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A Universidade Federal do Rio Grande do Norte mantém 
um programa de estímulo ao trabalho intelectual que nasceu da 
necessidade de valorizar e difundir a produção intelectual 
acadêmica. Consiste, basicamente, na reunião de todas as dis­
sertações, teses e monografias elaboradas por Professores da 
Universidade* -Federai do Rio Graride elo Norte, num espaço físi­
co a que denominamos "Banco de Estudos Universitários" e que 
serve como fonte de consulta â toda comunidade acadêmica.

A partir da classificação desses trabalhos, uma co­
missão composta por membros do Conselho Editorial e represen­
tantes dos departamentos acadêmicos, seleciona obras represen 
tativas de suas áreas, para publicação.

0 programa prevê a edição de duas coleções: Estudos 
Universitários, com livros impressos era off-set pela Editora 
Universitária e Textos Acadêmicos, reproduzidos pelo sistema 
de mimeõgrafo, pelo grupo técnico da coordenação do programa, 
na sede da Prõ-Reitoria para Assuntos de Extensão Universitá­
ria.

A UFRN pretende aditar cerca de 400 títulos através 
das duas coleções, ao mesmo tempo em que publica um Catálogo 
Geral* demonstrativo cie todo o esforço intelectual da comuni­
dade universitária norte-iio-grandense.

È um programa ambicioso, mas simples e concreto como 
a vontade de fazer. Na medida em que estabelece um volumeguan 
títativamente ousado de títulos para publicação, adota uma de 
finição técnica no mínimo humilde para realizá-lo: a opção do 
mimeógrafo para. a maioria das edições.

Há de ser reconhecido que a produção intelectual das 
Universidades tem sido dirigida para objetivos que escapam ã 
produção ou transmissão de conhecimentos: promove currículos 
acadêmicos, ou ê confinada era prateleiras. Em ambas as hipõte 
ses, o ineditismo dos trabalhos conspira contra os seus verda 
deiros desígnios.

Nosso programa atende ao obletWo maior de difundir 
o conhecimento assimilado ou produzido pela universidade, re­
valorizando o esforço intelectual dos professores ao mesmo 
tempo em que estimula a sua aplicação. E nenhuma outra prete» 
são nos orienta.

Diõgenes da Cunha Lima 
Reitor
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APRESENTAÇÃO

O tema que discutimos aqui é a produção de subsistên­
cia. Não pretendemos apanhar toda a investigação acadêmica no 
tocante a este assunto, nem propor questões gerais e abrangen 
tes para o setor de alimentos na agricultura brasileira. Pro- 
pomo-nos, sem usar ar generalizações abusivas, a tornar explí­
citas as relações que se desenvolvem nesse setor, numa área 
geográfica específica. Tentaremos deixar claro corno ocorre o 
cultivo de alimentos na região agreste do Rio Grande do Norte 
e o que caracteriza o modo de vida dos pequenos produtores 
que dele se ocupam. Em síntese, queremos apreender a organiza 
çao da produção e as possibilidades de reprodução de unidades 
produtivas que se caracterizam basicamente pelo trabalho fand 
liar, não fazendo uso de relações assalariadas.

A divisão básica da dissertação ê a seguinte: INTRQBU 
ÇAO: 0 PROBLEMA, A METODOLOGIA, A ÃREA ESTUDADA. Sob este tí­
tulo, apresentamos o problema a ser discutido, seguido de ca­
racterização da população e da área escolhida, metodologia 
proposta, justificação do universo empírico, entraves e rea­
justes das técnicas de coleta e observação dos dados. No pri­
meiro capítulo, A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO, fazemos uma descri 
ção do cultivo dos dois produtos em função dos quais se divi­
de a população estudada e propomos diferenciação entre os pro 
dutores baseada no período de utilização da terra. 0 segundo 
capítulo, AS RELAÇÕES DE TRABALHO, retoma a caracterização da 
população, explicitando as categorias estudadas. Neste capita 
lo, sugerimos «ma discussão, da autonomia do pequeno produtor 
ao nível do$ processos de trabalho, tendo em vista a socieda­
de inclusiva da qual faz parte. No terceiro capítulo, - A 
QUESTÃO DO EXCEDENTE - propomos uma rediscussão do conceito 
de excedente e as possibilidades de sua aplicação ã população 
estudada. Faz parte deste capítulo uma descrição de como se 
dl a posse da terra na área e o que ela representa para os 
produtores de subsistência. No quarto capítulo, REPRODUÇÃO E
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8.

REPRESENTAÇÃO, procuramos oferecer uma proposta de interpreta 
ção no que se refere ã reprodução do grupo através do que es­
tamos chamando de medida possível de repôsição-reprodução da 
força de trabalho. Por outro lado propomos um esboço do que 
pode vir a ser a interpretação ideológica da produção de ali­
mento. Ê nesse capítulo portanto que, em síntese, tentamos 
dar conta da vida daqueles que, ao produzir alimentos,se cons 
tituem num sub-setor da produção agrícola nacional.

Labim/UFRN



INTRODUÇÃO: O PROBLEMA, A METODOLOGIA, A ÂREA ESTUDADA

Para produzir os requisitos materiais de sua existên­
cia social, os indivíduos o fazem dentro de uma realidade 
mais ampla, herdada por eles das gerações passadas. A organi­
zação das atividades econômicas para a consecução de seus 
meios de vida se limita, portanto, âs possibilidades de seu 
desenvolvimento histórico.

Ê neste sentido que percebemos as varias formas as­
sumidas pela organização das atividades produtivas como ma­
neiras que não dependem dos indivíduos em sí, nem de sua li­
berdade subjetiva de organização, mas como produto de uma lu­
ta histórica pela sobrevivência.

Essa luta pela sobrevivência, na verdade, e um polo 
da história capitalista. Sem duvida, os atores desta luta cons 
tituem a parcela da população não proprietária dos meios de 
produção no cenário da exploração do trabalho, da acumulação 
de riquezas e do capital. Seus protagonistas - também determi 
nados - detêm e controlam os meios de produção da vida so­
cial. Neste sentido, sua luta tem sido a de manter e acelerar 
a relação de exploração, básica em todas as sociedades de cias 
se e, no modo de produção capitalista, corporificada na extra 
ção regular de mais-valia.

A variação nas formas de organização de vida econômi­
ca não se deve ã liberdade de escolha dessa ou daquela manei­
ra de produzir. A inserção dos indivíduos num sistema mais in 
clusivo do qual fazem parte sem opção, leva a que seu grau
de liberdade se circunscreva, num plano mais imediato, ãs po£ 
sibilidades geradas pela sociedade global. Mais ainda, em se 
tratando do modo capitalista de produzir. Assim, apreender as 
formas de organização da produção e reprodução sociais impli­
ca em descrever quais as possibilidades e limites permitidos

Labim/UFRN



10.

pelo capitalismo para a sobrevivência de suas populações1.
Interessa-nos. por outro lado, perceber se ao nível 

dos segmentos sociais dominados hã diferenciações internas 
significativas. Para que pudéssemos avaliar se hã ou não di­
ferença substantiva entre as varias possibilidades de traba­
lhar a terra optamos por fazer nosso estudo com os referentes 
empíricos de três categorias bãsicas: pequenos proprietários, 
arrendatários e posseiros.

No decorrer do trabalho, pretendemos responder a algu 
mas questões: 1) quais as estratégias de reprodução do peque­
no produtor e sua família? Ou, o que vem ser a questão mais 
correta: de que meios dispõe essa população para reproduzir 
sua força de trabalho? 2) saber se a parte que o pequeno pro­
dutor comercializa pode ser classificada de excedente. £ bom 
registrar que conforme demonstraremos pelos quadros de produ­
ção da região, a área cultivada com produtos comercializãveis 
Õ significativa. Daí nosso interesse em saber se se trata ou 
não de venda de excedente ou se esse fato deve ser resultante 
do volume das trocas monetárias necessárias ã reprodução das 
unidades familiares. Se essa questão for suficientemente dis­
cutida, o que se conseguirá corroborar ê a tese dfc uma muta­
ção, diriamos mesmo de uma transfiguração, do conceito de eco 
nomia de subsistência que, conforme faz alusão Graziano, não 
deve ser confundida com "autoconsumo” e "não implica em com­
pleto auto-abastecimento" 2, Tentaremos rediscutir o conceito 
de excedente tomando como base referencial os produtores pes­
quisados distribuídos pelas três categorias.

Terceira questão: saber se, sendo iguais as condições 
de cultivo de alimentos no que tange aos processos de traba-

{1) Por esta. via de raciocínio, julgamos desnecessário nos deter na dis­
cussão teórica da caracterização das relações de produção no campe* 
como capitalistas ou não. Um pressuposto mais relevante enriquece es­
se tipo de análise tomando o anterior m  passo desnecessário. As re 
lações de produção na agricultura não negam o sistema, mas o afirmam 
na medida em que reproduzem uma força de trabalho stçe-r-explorada, 
Mais ainda, se essajx>pulação pode ser pensada coto reserva de força 
de trabalho que sera ativada (corno tem sido historicamente) cada vez 
que a empresa capitalista dela necessita.

(2) Graziano da Silva, J.F. e outros. Estrutura Agrária e Produção de 
Subsistência na Agricultura Brasileira, Sio Paulo, Hucit_„, 1978,
pãg. 9.
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Iho, sendo semelhante também o modo de acesso âs condições de 
produção, havendo pouca ou nenhuma diferença nas possibilida­
des de se reproduzir biológica e socialmente e, por último, 
sendo o tamanho de terra quase o mesmo, no que se diferenciam 
entre si o dono legal e o que apenas detém a posse da ter­
ra? Qual a diferença - se hã - entre proprietários, arrendata 
rios e posseiros quanto às condições materiais de vida7

Além dessas três problemáticas tentaremos descrever 
uma das formas de valorização da terra, efetivada no mecanis­
mo de doação temporária da terra para o cultivo de alimentos 
pelo posseiro 3.

A analise de como se percebem as pessoas e a ideolo 
gia subjacente aos discursos não recebe tratamento particular 
e pormenorizado. Não que neguemos a importância da ideologia 
e das representações. Mas, dada a diversidade e riqueza dos 
dados colhidos, tivemos que privilegiar uns em detrimento de 
outros. No entanto, como sem referência à ideologia não se te 
ria um quadro geral da população estudada, tentamos esboçar 
.algumas das formas de representação que a caracteriza.

Rediscatida a questão .do excedente, enumeradas as pos 
sibilidades de reprodução do pequeno produtor e desmistifica­
da a idéia de que o produtor proprietário tem, em contraposi­
ção a outros trabalhadores, autonomia maior no processo de 
produção, procuraremos prooor uma discussão sobre o significa 
do da produção de alimentos na economia global.

Ê importante deixar claro, já aqui, como entendemos a 
agricultura de subsistência. Nossa interpretação deste setor 
da economia é fruto de uma postura teórica corroborada e en­
riquecida à luz dos dados de campo.

Entendemos a agricultura de subsistência pelas formas 
empíricas apresentadas no corpo da pesquisa - arrendatários, 
proprietários e posseiros como um setor cujas relações de

(3) 0 posseiro de que se trata aqui não ê o posseiro de terras de vo lu­
tas w Trata-se da categoria que na terminologia oficial se denomina 
ocupante. Preferimos no entanto usar a terminologia de acordo coito 
eles de classificam: posseiro ou "acorrodatario". 0 regime de cessão 
de terra ê chamado- "Comodato".

Labim/UFRN



12»

produção são submissas ao caoital1* . Sua população pode ser en 
tendida como uma população para o capital, no sentido de que 
jã se articula na relação assalariada com a grande proprieda­
de, ao mesmo tempo que arca com parte dos custos de sua repro­
dução,pela produção direta dos alimentos que constituem parte

v

substancial de sua reprodução como força de trabalho. Essa 
prática econômica que conjuga a produção de alimentos para o 
consumo e a venda da força de trabalho e o mecanismo que as­
segura a exploração do trabalho de forma que fique fora dos 
custos do capital parte substancial da reprodução do trabalha 
dor. ê o que tentaremos mostrar no trabalho como um todo.

Na investigação de campo, fomos fazendo algumas modi­
ficações ou ajustes técnicos como meio de enriquecer o mate­
rial a ser coletado. Assim, começamos a pesquisa fazendo en­
trevistas individuais e em profundidade tentando apreender a 
maior esfera possível do referencial quotidiano do agricul­
tor. Na medida em que o material coletado foi se tornando e- 
xaustivamente repetitivo fomos, aos p o u c o s, provocando o con­
fronto entre três e até cinco pessoas, realizando assim algu­
mas entrevistas coletivas, onde - parece-nos - as pessoas co­
locavam seus problemas com maior precisão uma vez que havia a 
interferência de outros companheiros.

Nossa pesquisa se voltou quase sempre para os espaços 
rurais onde jã havíamos trabalhado durante dois anos. Por es-Ite antecedente tivemos que modificar varias vezes a maneira 
de abordar o entrevistado, por exigir este que "se conversas­
se como antigamente".

0 material de que dispomos e em cima do qual trabalha 
mos consta de:

. 22 entrevistas individuais;

. 02 entrevistas coletivas - uma com três, outra com 
cinco participantes;

. 01 debate de grupo sobre situação de trabalho e ter (**)

(**) A argumentação de Bruno Lautier em "La^subsuncion formal dei trabajo 
al capital" onde o autor discute o Capítulo IV (inédito) do Capital 
foi valiosa na nossa procura de entender as relações de produção en­
tre os agricultores de alimentos. Sem aplicar aqui, dejnaneira mecâ­
nica, o conceito de submissão formal por ele proposto é importante 
reter que os produtores de alimentos também se assalariam regularmen­
te nas fazendas próximas.
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15.

ra;
. 01 debate de grupo sobre sindicato, nor ocasião de 
um treinamento sobre legislação rural;

« 01 debate sobre os custos de produção da farinhada;
. 01 entrevista com um padre, residente na área hã 
muito.tempo;

. 01 entrevista com um ex-oresidente de sindicato;

. 01 entrevista com um secretario atual de sindicato 
rural;

. 01 relatório sobre a cultura, de algodão redigido 
por um grupo de produtores.

As 22 entrevistas individuais podem, ser distribuídas 
pelas seguintes categorias;

Labim/UFRN
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14.

Na realidade, essa distribuição significa uma simpli­
ficação. Nossa população se caracteriza pela simultaneidade 
de relações de trabalho5. Para a distribuição dos entrevista­
dos neste quadro, utilizamos o critério da auto-caracteriza- 
ç5o, mui'to embora o mesmo quadro pudesse ter outras composi­
ções, de acordo com a variação de como se dá a nrãtica econô­
mica nas unidades de produção estudadas, Dito isto, ficaria 
justificado o critério de classificação dos produtores entre­
vistados e, r>or outro lado, se alertaria oara a possibilidade 
de se estratificar essa mesma população de maneira diferente, 
dada a mudança permanente nas relações de trabalho.

No entanto, julgamos necessário nos deter mais de per 
to no movimento de instabilidade oue caracteriza a pratica 
econômica desses grunos, no que tange â relação com a terra. 
Essa descrição será de importância para entender a natureza e 
função do trabalho assalariado, a importância do produtor pro 
prietãrio e a pauperização crescente da população analisada.

Embora seja tima constante o fato do produtor ter sem­
pre mais de uma relação de trabalho, o grau de importância 
qpe assume uma ou outra dessas relações varia ao longo dos a- 
nos. Tentando captar o percurso de cada agricultor desde que 
se ligou ao trabalho na terra, percebemos uma variação cons­
tante nas relações de trabalho. Não hã, n rigor, uma relação 
que permaneça constantemente enquanto variam as outras. Não 
hã como estabelecer siquer uma hierarquia na combinação des­
sas relações; ou seja, oue o arrendamento é principal e o 
assalariamento complementar na reprodução da família.

Por exemplo: se, em um ano, o produto do arrendamento

(5) Apenas um [1) agricultor trabalha somente em sua terra. A esse agri 
gricultor e permitido ter apenas uma relação de trabalho oelo fato 
de ter acesso ao financiamento anual para a sua nrodução. Este finan 
ciamento não é feito individualmente. 0 sogro que retalha a^ terra 
entre os filhos e genros faz um financiamento no banco, que é dividi_ 
do entre os possuidores das faixas de terra. Ao final de cada ano 
(colheita) cada produtor paga com juros ao organizador geral da pro­
dução (sogro ou pai) pela quantia que lhe foi cedida. 0 chefe da fa­
mília paga então ao ̂ orco e retira novo empréstimo. 0 financiamento 
não seria possível se fosse requisitado individualmente, pelo menos 
no caso da população estudada isenta que é de garantias para o caso 
de uma má colheita, e sem estabilidade ao nível da relação de tra ­
balho .

Labim/UFRN
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cobre a maior parte das necessidades de uma unidade familiar 
e o assalariamento se apresenta como complementar, em um ou­
tro, a reprodução é basicamente coberta nelo produto advindo 
da força de trabalho e o resultado das colheitas provenientes 
do plantio em uma terra de posse se constitui como complemen­
tar .

Ocorre muitas vezes também que. na combinação de duas 
relações de trabalho, uma delas sirva apenas para garantir a 
outra. Não é raro o caso onde a remuneração advinda do assala 
riamento sirva substancialmente para "pagar o aluguel da ter­
ra".

0 proprietário, que pelo fato de ser possuidor da ter 
ra numa relação permanente, poderia fugir à regra, também es­
tá incluído nela. Ele ê ãs vezes também posseiro, ou as ve­
zes, arrendatário e assalariado. E muito comum que um proprie 
tário deixe de trabalhar por um ou dois anos em sua própria 
terra e passe a dedicar maior tempo ao plantio em uma terra 
de posse. Sua terra, durante este período, fica como reserva 
onde se aloca a mão-de-obra familiar - mulheres e menores 
desde eme liberados de outras atividades, para.cuidar de olan 
tios subsidiários como hortas, batatas, melancias, etc. Mesmo 
assim, essa mesma mão-de-obra se desloca até a terra onde se 
planta o volume maior de alimentos . No caso do proprietário 
deve-se considerar um agravante. Como a faixa de terra é pe­
quena (fator comum a todos os outros) e foi cultivada' de ma­
neira intensiva por mais de uma geração, o montante final da 
produção é inferior ao volume de produção obtido de uma ter­
ra, nor exemplo, arrendada. Isso 1eva a aue esse produtor se 
assalarie mais frequentemente que outros trabalhadores e, se 
possível, aumente sua área de cultivo, em regiões onde a pos­
se seja possível.

A variação constante no grau de importância das rela­
ções de trabalho nas várias unidades de produção, mostra como 
a questão de ser ou não proprietário da terra ê uma questão 
secundária em relação a ser ou não proprietário da terra e 
das condições de produção. Tudo isso, é claro, em relação â 
produção e reprodução das condições materiais de sobrevivên­
cia, melhor dito, reprodução social das unidades d« produção.

Em resumo, é na instabilidade das relações dç traba-
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Iho, que se encontra a riqueza da pratica econômica de uma 
nopulação cuja variação constante nas formas de trabalho, po­
de traduzir-se na variação das estratégias nossíveis de sua 
produção. P. nois, na incerteza, oue os trabalhadores encontra­
rão seu nexo de vida, cornorifiçado na suner-exploração do 
trabalho.

No quadro I não aparece a categoria dos assalariados. 
A razão, jã mencionada, é que, com exceção de anenas um, todo 
o restante dos produtores combina o assalariamento com as ou­
tras formas de trabalho. Excluímos da tabela dois nrodutores, 
nelo fato de que a relação assalariada, nestes casos ê desen­
volvida de forma mais sistemática, ficando a cultura de ali­
mentos claramente em segundo nlano. Trata-se, narece, de caso 
limite de proletarização rural. Como não nretendemos debater 
o oue seria a tendência da nonulação estudada, preferimos ex­
cluir as duas entrevistas. 0 primeiro dos dois casos, que se 
incluiría no município de São Tome, ê o de um trabalhador que 
dedica a maior narte de seu tempo, durante dois anos, à ativi_ 
dade de extração de minério. A terra da qual retira narte da 
alimentação básica da família é uma terra de posse e a 
mão-de-obra se resume a sua mulher e sua sogra. Eventualmen­
te, o chefe da família "rouba um ou dois dias de trabalho da 
mina", quando sua ^resença na própria produção é indispensá­
vel. Embora o casal tenha 4 filhos, nenhum deles pode ajudar 
ainda "de verdade". 0 de 5 anos "ainda serve prã fazer algum 
mandado” ... "o resto é tudo miudinho, de cobrir com .o ba­
laio". Outro caso de assalariamento foi excluído da análise: 
frata-se de um trabalhador de fazenda localizada no município 
de São Paulo do Potengi. Recebe salário regular e não mantêm 
com o administrador nenhuma forma de negociação que o nossa 
caracterizar como morador. Não tem casa para morar, cessão de 
um pedaço de terra para cultivar, algum tino de renartição do 
produto, etc. Essa fazenda tem como atividade principal a cria 
ção de gado, dedicando narte de suas terras ao cultivo de al­
godão e mandioca. Com o dinheiro do assalariamento, arrenda 
urna terra para sua família trabalhar e também ele, "nos dias 
de folga", "dias santos e domingos". Reconhecendo-se como um 
trabalhador asslariado, explica que arrenda terra para a famí 
lia, "primeiro, norque o salário somente não dá e também por­
que cultivar a terra ê assim como uma mania de nascença".
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Excluídos esses dois casos, em todos os outros o assa 
lariamento se constituí num complemento da atividade de sub­
sistência e varia conforme as necessidades da família e de a- 
cordo com a produção.

Mais alguns esclarecimentos devem ser feitos quanto 
ao universo empírico de nossa pesquisa. Até agora tentamos tra 
çar um quadro dos personagens das 22 entrevistas individuais. 
Vejamos agora o porque das entrevistas, depoimentos e outros 
materiais cujos personagens são fundamentalmente líderes ru­
rais da área de estudo.

Nossa preocupação ao recolher esse material não está 
ligada ao fato de ouvir as lideranças locais, pela importân­
cia que assumem enquanto tal. Esta foi uma das razões pelas 
quais não entramos em contato aleatório com todos os líderes 
reconhecidos enquanto tal pelas comunidades. Escolhemos den­
tre eles os que tinham ligação mais efetiva com os problemas 
locais, quer pelo temoo de ligação com esses problemas, quer 
por alguma ação jã desenvolvida que pudesse significar uma li 
gação estreita com os agricultores. Era de nosso interesse 
prolongar o quadro das entrevistas individuais com depoimen­
tos que, ao mesmo tempo que permitissem afirmar ou negar os 
discursos individuais, possibilitassem, também o acesso a in­
formações mais gerais e por isso mesmo ultrapassassem o limite 
individual. Ao contrário das entrevistas individuais, esse ma 
terial não aparece explicitamente no trabalho, mas serve de a 
poio às descrições que fazemos da vida do agricultor.

Ainda uma nota deve ser registrada para que se tenha 
uma idéia mais precisa da área geográfica escolhida. Ao reco­
lher e tentar analisar o material registrado tivemos de J.1 imi 
nar alguns casos que oareciam distoantes dos demais. Assim cq 
mo eliminamos os dois casos de assalariamento Permanente, por 
parecer que em nada enriqueceríam, as questões que estávamos 
querendo responder, eliminamos ígualmente um lugarejo. Trata- 
se de Serrote, no município de Nova Cruz, que se situa no li­
mite do Estado da Paraíba. Este lugarejo tem uma situação de 
organização de trabalho e divisão de terra ímpar em relação 
a todos os demais. Trata-se de área que nertence a uma so fa­
mília.

Pelo histérico da localidade feito por um velho, ”nn~

Labim/UFRN



18.

tigamente a família vivia em boas condições, tinha ate um mo­
tor aue gerava luz". Hoje a terra se encontra toda retalhada 
com os filhos, netos e bisnetos do velho patriarca dono da 
terra. Embora a situação de vida desse gruno se assemelhe a 
dos outro's pesquisados, eles nos suem um tino de "código" em 
relação ã nrodução que os torna diferentes. Há um certo regu­
lamento quanto ao acesso no trabalho na terra. Os casamentos 
são preferencialmente dentro da própria família e sÕ tem acos 
so ao trabalho na terra da família, além dela nrõpria, "os de 
fora n u c são ou genros ou noras". Nenhum pedaço de terra foi 
vendido e uma tentativa de venda "a um paraibano cheio de di­
nheiro" causou, na ênoca, um problema serio no grupo.

Procuramos, na análise, não ressaltar as diferenças 
inter-grupais, mas procurar nessas diferenças o que há de se­
melhanças. Esse caso, distoa no nosso entender, de todos os 
demais e merece análise mais acurada, aue tente por exemplo, 
testar ate que oonto a relação de parentesco é significativa 
para a prática econômica do grupo. Essa questão deveria ser 
parte de uma maior - que e de nosso interesse investigar nos- 
teriormente - qual seja, a de saber o porque da permanência 
da pronriedade da terra nesse grupo de produtores6.

A pesquisa de campo foi levada a efeito em duas eta­
pas. Estivemos na área em Janeiro e Fevereiro de 1977, oca­
sião em oue testamos, por mais de uma vez, a disposição das 
questões no roteiro da entrevista. Voltamos em 1978, durante 
os meses de Janeiro, Fevereiro e Março oara recolher mais da­
dos, agora de forma mais sistemática, centrando o roteiro de 
entrevista nos nroMemas eleitos como os mais significativos, 
sobre os quais falaremos a seguir. Alêm das entrevistas esti­
vemos presentes a alguns dos encontros de que participava a 
população - reuniões de cooperativa, de sindicatos e reuniões 
onde se discutiam proMemas comunitários.

(6) Com a mesma intenção de unificar o universo empírico a ser analisado 
excluímos também um município, o de Canguaretama por se tratar de 
uma região de engenhos e de cultivo de cana, onde se tem uma situa­
ção de apropriação da terra e de relação de trabalho bem diferente. 
Além do mais, pela caracterização da situação fisiogrãfica esse muni 
cípio se encontra fora da região agreste.
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0 roteiro de entrevista tinha por objetivo cantar o 
mais nossível a vida concreta do trabalhador. Centrou-se em 
dois pontos: produção e reprodução,

No primeiro teste que fizemos do roteiro, percebemos 
de imediato que o discurso se desenrola tal oual a seouência 
da pratica. As descrições obedeciam a uma seouência de tempo, 
e o dia era um conjunto de atividades consequentes. Era neces 
sãrio que o roteiro final se ativesse a tais regras do discur 
so da população. A dificuldade se resumia pois, em não perder 
de vista os temas que para nós eram fundamentais reter, den­
tro da sequência do discurso do agricultor. Isto é, sem reti­
rar dele sua maneira própria de anresentar os problemas.

Ao longo da pesquisa, cada vez que interpelavamos o 
entrevistado, com o rronõsito de chegar mais rapidamente ao 
centro de alguma questão, havia um corte radical em seu pens£ 
mento. Com o decorrer da conversa, a questão fundamental vol­
tava a tona de maneira bem mais detalhada e natural. Aprende­
mos aos poucos que era preciso respeitar a seouência do dis­
curso, porque ela representava a seouência da vida quotidiana 
do trabalhador, vista e pensada por ele.

A sequência das perguntas obedecia, portanto, ã se­
quência da pratica que conseguimos captar durante os testes 
do roteiro.

0 que parecia exaustivo e repetitivo durante cada en­
trevista nos fornecia informações valiosas, por exemplo, so­
bre o processo de produção imediata. Prova disso ê a riqueza 
de detalhes com que os agricultores descreviam todo o proces­
so de "desmatamento” e ”destocamento" de terras. Esta descri­
ção, que chega a ser cansativa, fornecia elementos importan­
tes para a analise de desgastes diferencial da força de traba 
Iho. Nestas atividades o desgaste de energia humana parece 
bem maior por área de terra do que em outras (no corte e pre­
paro da terra, por exemplo) , ..conclusão a que se pode chegar 
pela relação entre área trabalhada e terno o de trabalho. Nesse 
caso o que se evidencia ê que, na eoualização do Preço pago 
pelo trabalho, não se leva em conta o disüêndio de energia e 
que o salário não é o pagamento do trabalho (mesmo quanti tat i_ 
vamente), dado o tino de exploração e o grau de submissão
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dessa população7.
Veja por exemplo como o agricultor expressa de modo 

claro o nível de exploração a que e submetido em determinadas 
tarefas agrícolas.

"É seis dias prã desmatar uma "tarefa". Seis 
dias se for brocando de foice, cortando todi_ 
nho prã deixar no ponto de queimar. Tem ma­
tas que se gasta 10 dias ora desmatar uma 
"tarefa", "uma mil cova". £ uma base de 15, 
18 dias num hectare prã se fazer o desmata- 
mento. Agora, se pegar matas mais finas... 
então ele faz em três dias, faz em quatro, 
Mas sempre onde o prorrietãrio exige, é mais 
"deoendiosa", em cima de serras, onde os naus 
são muitos grossos, aí custa mais. Agora mês 
mo so estão desmatando por 350 cruzeiros uma 
mil cova. Tanto faz brocar como arrancada, o 
preço e um só. Em cima das serras que você 
andou, lã, aquelas serras e 350, 400, 200 cru 
zeiros. Deoende quando o trabalhador vê o ti_ 
po de mato. Só prã brocar de foice ê esse 
preço. Se for na serra baixa eles exigem ar- 
rancaT de chibanca. E o preço ê o mesmo".

Note-se que aí o agricultor tem clara a diferenciação 
por tipo de tarefa desempenhada e a igualdade do preço pela 
área trabalhada. Isso é claro, se o trabalho no desmatamento 
de terras fosse pago, o oue não ocorre com a maioria dos pes­
quisados. Mais explícito ainda ê o tipo de consciência que 
tem ouando, pensando na remuneração do temoo de trabalho, con 
trapõe o trabalho na própria plantação ao tempo de trabalho 
empregado em outras propriedades. 1

"Um dia que trabalho fora, é três, ou quatro

(7) Mesmo que em parte alguma do sistema capitalista o salário seja o 
pagamento pela energia gasta produtivamente, ele aparece a olhos des 
cuidados coto sendo. A remuneração diferencial pelo temoo de desgas­
te da energia também diferencial ê t«n dos envoltórios dessa _ falsa 
percepção. No processo de desmatamento nem slquer essa relação e
observada. Isso quer div r, nesse caso a exploração do trabalho e
melhor desmascarada.
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oue eu perco no meu". "Um cabra que trabalha 
um dia fora quer dizer que jã perdeu uma se­
mana no dele. Porque a gente sabe que desme­
rece muito. Um dia que a gente ganha traba­
lhando fora, ganha aquela micharia. Se a gen 
te trabalha um dia no serviço da gente, e se 
dã qualquer coisa, até dá o duplo daquela diá­
ria" .

0 dispendio de energia ê uma constante na fala do a- 
gricultor assim como a certeza de ser mal remunerado. Percebe 
remos isso com mais detalhes quando nos ativermos ao trabalho 
assalariado.

0 roteiro aplicado fixou das entrevistas com os agri_ 
cultores os seguintes pontos:

1 - sua relação com a terra, desde oue começou a tra­
balhar na agricultura. Com isto queríamos observar se havia 
ou não oscilação nas condições de trabalho e produção. Propú­
nhamos sempre que se começasse nela relação de trabalho do
pai, sem, no entanto, pretender uma análise histórica das for 
mas de contato do homem com a terra, na área. 0 que chegamos 
a perceber - e em vista do nosso objetivo c satisfatório - é 
que não existe praticamente nenhuma variação mais significat^i 
va ao nível das duas gerações.

"Trabalhei para diversos proprietários. Toda 
a vida foi em terra alheia".
"Panai nunca possuiu terra. Ele so trabalha­
va de meia nas propriedades. Então eu nascí 
em 48, no mês de setembro. E desde a idade
de 7 anos que comecei a trabalhar com ele.
Alí mesmo na Serra da Formiga, até naquela 
propriedade que a gente passou à noite que 
você Perguntou de quem era. Naquela alí pa­
pal trabalhava de meia e eu já começava a fa 
zer ulanta, limpar um mato, mesmo sem saber, 
treinando na instrução. De lã prã cã nunca 
mais parei de trabalhar. Com 14 anos jã esta 
va desnatando terra dos outros.
Esse terreno que eu trabalho era de papal,
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Passou por herança. Mas não tem nem agua. Se 
eu tivesse condições, eu não trabalhava num 
lugar daquele. Mas eu tenho de conservar o 
que tenho. Tenho que viver dali porque não 
tenho para onde ir. Não hei de viver sõ do 

■ (trabalho) alheio, porque e mais sujeição a- 
inda. Fico alí naquele tabuleiro que papai 
deixou e assim vou levando".

Quando muito, ocorre que, pelo fato da terra ter sido 
trabalhada por duas gerações (ãs vezes mais), o nrodutor atu­
al seja levado a contrair outra relação de trabalho como meio 
de complementar a sua reprodução.

"Papai tem uma tirinha de terra. Mas não da 
pra trabalhar. Ê sõ prã morar. Tem sõ uma fi_ 
leira de casas dos filhos. Mas trabalhar e 
fora. À terra ê seca, não da nada".

A afirmação frequente de que "a terra, esta fraca" "sem 
força" mostra, no caso do oroprietãrio, a intensidade do uso 
a que ela foi submetida e a ausência de aplicação de qual­
quer corretivo ou fertilizante.

O tamanho da área cultivada ê oue parece ter diminui- 
do no percurso de vida do agricultor. "Antes eu plantava 9 mil 
covas, agora sõ planto 6" e uma afirmação por demais reneti- 
da. A impossibilidade de fazer alguma reserva para cobrir as 
despesas do início do plantio no ano seguinte, leva a que não 
se plante sempre toda a ãrea disponível. As condições climãti_ 
cas tem também importância. Se o ano ê de "bom tempo", o re­
sultado da produção permite quü^faça um fundo de reserva ne­
cessária para. a plantação do prõximo ano. Se não, se plantará 
ãrea bem menor do que a prevista.

2 - colhemos, igualmente dados quantitativos referen 
tes ã produção propriamente''dita. Recolhemos 'informações a 
resneito da nrodução por ãrea cultivada, quantidade da produ­
ção que e vendida e consumida, numero de dias dedicados â T5ro 
oria produção, mor semana, e os dias de trabalho empregados 
era outras terras, por semana..Perguntamos também sobre a dis­
tribuição do trabalho nelas várias atividades do çiclo produ­
tivo durante todos os meses do ano. 0 que era int essante re
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ter era se havia relação entre o período de aoarente desocupa 
ção na plantação própria e a venda da força de trahalho em ou 
tras propriedades. Isto é, se só "se dava dias de serviço fo­
ra" quando não havia o que fazer na própria plantação.

3 - indagamos sobre a rede de pessoas com as quais se 
relacionava o produtor. Procuramos saber quantas pessoas tra­
balhavam junto com ele, se eram da família ou não, se remune 
rava trabalho, quando trabalhava fora para ouem trabalhava, 
de que tipo de atividade agrícola se tratava, quanto ganhava 
de salãrio, quantas pessoas trabalhavam nessa propriedade nas 
mesmas condições e que diferenças havia entre elas. Em fun­
ção desses resultados poderiamos estabelecer que diferenças 
existiam ao nível da reprodução entre as três categorias bãsi_ 
cas pesquisadas.

4 - as interpretações da vida quotidiana desses agri­
cultores foram obtidas de maneira espontânea e livre. Algumas 
questões foram prooostas como a de saber se são assegurados 
direitos aos agricultores, que direitos são esses, se eles g<D 
zam desses direitos; oorque existem pessoas nue têm muita ter 
ra e outras que nada possuem, e o que seria necessário oara 
que a sicuaçâo do pequeno produtor viesse a melhorar.

As ouestões objetivavam apreender as formas de produ­
ção imediata, as formas de que disoõem para se reproduzir e 
as formas pelas quais interpretam suas vidas, Feito isso ten­
taríamos uma interpretação nue procurasse localizar os nexos 
mais significativos que interligam os oolos de subsistência 
aos oolos do capital.

A justificativa da população pesouisada se coloca pa­
ra nós como uma questão teõrico-prãtica.

A questão teórica consiste em detectar não apenas as 
formas aparentes de um tino de pooulação específica mas, ao 
contrario, tentar reter a rede na oual são tecidas as rela­
ções sociais características desse grupo. Esta onção desenca­
deia um procedimento metodológico que fornece estratégias ca­
pazes de dar conta, de maneira mais profunda, da vida dos gru 
pos objeto da pesquisa.

A questão pratica, se colocou para nós como mais fá­
cil de res.-ver. Ontamos nnr trabalhar com agricultores do Es
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tado do Rio Grande do Norte com os quais já tínhamos exneriên 
cia de dois anos. Como as condições de vida desses apriculto- 
res não eram para nós totaimente estranhas ou desconhecidas, 
foi nossxvcl uma incursão mais crítica sobre a realidade. Não 
pretendemos com isso defender que possa haver uma identidade 
do nesquisador com uma ponulação que não pertence a sua clas­
se. No entanto, parece incontestável que um contato mais ner- 
manente pode ser transformado num instrumento de maior conhe­
cimento da realidade.

As entrevistas individuais remetiam sempre o entrevi^ 
tado a um círculo maior do que o vivido por ele e sua famí­
lia. Os agricultores dificilmente iam ate o fim da entrevis­
ta sem se referir a um companheiro que vivia aouelas mesmas 
condições de trabalho e vida. Assim, aos poucos, ia sendo co­
locada a situação de vida de outras nessoas, seja pornue se 
igualava à do entrevistado, seja porque dela fosse diferente. 
Isso nos possibilitou acesso ã descrição das condições de vi­
da de um número maior de pessoas. Dentro desse universo de re 
presentações e que anarece, oor exemplo, a figura do grande 
proorietãrio com características apreendidas reveladoramente 
no discurso do pequeno produtor.

Para efeito da unificação da população decidimos tra­
balhar eom várias relações de trabalho, onde o denominador co 
irmm fosse a pequena área de terra. 0 limite de terra trabalha 
da foi fixado em 5 hectares. Conforme já foi dito, os nossos 
entrevistados trabalham sempre com mais de uma terra, ou se­
ja, têm mais de uma relação de trabalho. D limite dos 5 hecfa 
res, portanto, ê semnre o somatõrio da área trabalhada. £ bom 
que se exnlicite que todas as possíveis interpretações não 
têmvbase o critério do limite de terra. Em outras palavras, 
não é nossa intenção prooor que o limite de 5 hectares seja o 
caráter definidor do modo de vida da população estudada, no 
sentido de que somente até este limite se sustentam as conclu 
soes. Mesmo porque o limite da área cultivada por si sé, não 
pode ser tomado como critério suficiente para definir e carac 
terizar uma maneira de produzir as condições materiais da 
existência social. Por vezes, esse limite poderá ser estendi­
do e desde que se mantenham outras condições fundamentais 
baixa fertilidade do solo, ausência de tecnologia eficiente,
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dificuldade de financiamento, etc - ter-se-ão as mesmas con­
dições de organização da produção, as mesmas estratégias de 
prover a reprodução do gruno familiar, em suma, as mesmas con 
dições de vida.

Conforme já afirmado, desde o início da pesquisa fica 
mos interessados em saher oue diferenças havia na renrodução 
desses agricultores pelo fato de serem ou não proprietários 
da terra. Com o tempo, chegamos a perceber oue a pronriedade 
da terra noderia está circunscrita a esfera das relações jurí 
dicas sem uma correspondência estreita com a reprodução das 
condições materiais de produção8. Daí porque equalizamos o ta 
manho da área de plantio e procuramos a diversidade das rela­
ções de trabalho.

Nossa nesouísa noderia ter se estendido a uma área 
geográfica maior, No entanto, o limite da área se colocou em 
função das repetições expressas nas entrevistas e, mesmo, na 
observação participante. Tudo nos leva a crer que, se aumen­
tássemos o número de municípios na mesma região, a recorrên­
cia das informações seria grande, pois o modo de vida do pe­
queno produtor já se encontra imerso numa mesma trama de re­
lações sociais. 0 que se de/e evitar é uma interpretação que 
extrapole indevidamente -a área pesquisada. Para tanto, é ne­
cessário uma caracterização global da área onde está situada 
a população sobre a qual se fala. £ o que faremos a seguir.

A região pesquisada apresenta certa homogeneidade quan­
to â sua participação na economia do Estado. £ uma área que 
se caracteriza basicamente pela produção de algodão e mandio­
ca. As grandes fazendas são de criação de gado, sendo algodão 
e capim subsidiários, A maior parte da produção de algodão 
advem do cultivo das unidades de produção familiar.

Lançando mão de dados censitãrios vejamos como se ca-

(e) Ha, mais precisamente, uma ligação estreita entre a relação jurídica 
com a terra e o nível ideológico sempre que se defrontam num discur­
so ura nroprietário e um não proprietário. Mas se se comparam os ní­
veis de produtividade, os investimentos e insumos e, acima de tudo, 
as vias que são usadas'para complementar a alimentação da. família, 
em nada difere um do outro. Ao nível da ideologia os dois se contra­
põem. Aliás, a ideologia tem a grande virtude de resolver as contra­
dições da prática. E a ideolog. . da propriedade da terra parece ser 
um dos grandes trunfos do sistema capitalista como forma de ao promo 
ver a diferenciação entre os próprios explorados, amenizar as ten­
sões sociais.
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racteriza a região estudada no que se refere â distribuição 
da nrodução c a estrutura fundiária. Destacaremos a participa 
ção dos minifúndios na nrodução total do Estado, a composi­
ção da oosse da terra e sua utilização como nredorninantemente 
agrícola.

A nopulação dos 8 municípios estudados, que renresen- 
ta 5,41 do total do Estado, e essencialmente rural, variando 
de 58 ã 83%. (Anexo II).

Na analise da estrutura fundiária deve-se ressaltar:
1 - Do total dos estabelecimentos, 75,26% tem menos 

de 10 ha., ocupando 7,32% da área. Para os estabelecimentos 
de menos de 5 ha, temos um percentual de 63,671 e ocupam 4,3% 
da área total dos estabelecimentos rurais dos municípios estu 
dados. Esses dados se encontram no anexo III.

2 - De acordo com o registro da condição legal das 
terras (Anexo IV) ressalta-se a grande incidência de terras 
nróprias em contraposição a terras arrendadas e ocupadas. O percentual ê 
de 41% de terras próprias contra 26% e 32% das arrendadas e 
ocupadas. Isso ouer dizer que se trata de uma região onde pre 
domina a pronriedade individual. No anexo V temos que 93% das 
terras da região investigada são orooriedades individuais e 
ocuoam 87% da área total dos estabelecimentos. IA Igreja tida 
como grande proprietária rural tem acenas 0,01% das terras da 
região, enouanto as entidades possuem 1,08% dessa área).

3 - No que se refere ã utilização da terra, o anexo 
VI evidencia o predomínio da atividade agrícola. Q3% dos est£ 
belecimentos, ocupando 60% da área total dos estabelecimentos 
dos municípios, se dedicam ã agricultura, 0 índice da pecuá­
ria ê baixo (6,12%). As fazendas que se destinam ã criação dc 
gado, necessitam conjugar essa atividade com o plantio de sub 
sistência, na forma de doação temporária da terra, como um ar 
tifício que permite o desmatamento da área e o plantio de ca­
pim para o gado. A ocupação da terra com a agropecuária tem 
seu percentual muito baixo (0,681). A pecuária parece extensi 
va, conforme mostra ainda o anexo VI, 6,121 dos estabelecimen 
tos ocupam 29% do total, de estabelecimentos rurais, o que de_i_ 
xa uma área media de 129 ha. por estabelecimento, numa região 
onde apenas 4,8% desses estabelecimentos tem área igual ou su 
perior a 100 ha.
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4 - Em relação ao cultivo das lavouras temporárias, a 
região contribuiu durante o ano agrícola de 1977, com 221 do 
algodão herbãceo nroduzldo no Estado, 121 da mandioca, 51 de 
feijão e 31 do milho, t  interessante observar a importância 
que asspmem os dois produtos ditos "para venda’' - algodão e 
mandioca - era detrimento do cultivo des alimentos "para consu 
mo". Em se tratando de região onde predomina o minifúndio e 
supondo-se que sejam cultivados nor unidades familiares, com­
prova-se que a produção domestica tem no cultivo do produto 
para troca parte considerável de sua remuneração. Isso não sijg 
nifica necessariamente que a produção de subsistência seja uma 
produção para o mercado, mas que a troca monetária assume im­
portância fundamental nessas unidades de produção.

5 - 0  anexo VIII, que relaciona os grupos de área com 
as lavouras temporárias, mostra a imncrtãncia das pequenas pro 
priedades na produção das lavouras temporárias. 321 do algo­
dão, 331 de feijão, 551 da mandioca e 281 do milho produzido 
no Estado o são em estabelecimentos de menos de 10 ha. (a ã- 
rea ocupada por essas produções ê de 28, 32, 58 e 291 do to­
tal, respectivamente). Observando os estabelecimentos de me­
nos de 5 ha., temos que 201 de algodão, 221 do feijão, 44'' da 
mandioca e 181 -de milho são aí produzidos. Esses estabeleci­
mentos ocupam 17, 21, 46 e 181 do total da área, respectiva­
mente .
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CAPÍTULO I - A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

Depois de esboçar as características gerais da área 
pesouisada, passamos a descrição da atividade produtiva das u 
nidades familiares,

No tocante ã organização da produção existem duas no_s 
sibilidades de combinação: ou se planta algodão, feijão e mi­
lho, ou mandioca, feijão e milho. Embora os dois produtos co- 
mercializãveis - algodão e mandioca - possam ter importância 
semelhante na produção agrícola do Estado, hã diferença funda 
mental na organização da vida desses agricultores pelo fato 
de cultivarem um ou outro desses produtos.

A diferença entre o cultivo do algodão e o da mandio­
ca se situa no tempo de utilização da terra. O temoo de uso 
da terra na produção destas culturas não é diferenciado oelo 
seu ciclo natural. Ou seja, o tempo necessário a ser emprega­
do para o preparo da terra, plantio, limpa e colheita não e 
substancialmente diferente nas duas culturas. 0 tempo dispen- 
dido pelos pequenos produtores pelo fato de cuidar de uma ou 
de outra e , no entanto, quantitativamente diferente.

A exnlicação de tal processo se liga ao tempo de des­
gaste da força de trabalho, que implica quase que necessaria­
mente no temno de reposição da energia gasta, reposição essa 
que se efetua em quadros de extrema precariedade.

Isto implica em que-, ao longo do processo de pauoeri- 
zação dessa população e durante o período em que não vive dos 
frutos da própria produção mas apenas do assalariamento se 
configure a maior privação das condições de sobrevivência, na 
medida em que ê apenas è salário que garante a reprodução da 
família. (Esses períodos ocorrem por exemplo, nas épocas de 
seca, quand'- não tende slquer oferta de trabalho na própria 
localidade, o Estado intervem promovendo oferta de empregos
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nas tarefas de construção de estradas, construção de barra­
gens, açudes, etc. Esse processo ocorre mais normalmente nos 
períodos em pue as colheitas não nodem ser realizadas. Não e 
sem razão que nos meses de junho, julho e agosto a população 
vive com "mais fartura" e o assalariamento ocorre em menor 
proporção.

Vejamos como isto 5 evidente, pelas entrevistas:
"Eu sô tenho o casco da terra e meus filhos. 
A terra que a gente trabalha ê peouena, mas 
o pouco que dã, dependendo do inverno, é me­
lhor do que trabalhar alugado. A diãria so 
dã prã comprar o alimento, quando dã. 0 tra­
balho alugado desmerece muito a gente, acaba 
com as forçai e não rende nada".
"Eu digo assim: eu trabalho um dia, fico com 
o terreno mais ou menos. Limpo ate SOO mil 
covas de terra. Aquelas 500 mil covas de ter 
ra dando "ricurso" (rendendo bem), se arran­
ja muita coisa. Jã se eu fui trabalhar um dia 
alugado so arranjei 20 ou 30 cruzeiros. Aí 
pronto so foi o oue eu arranjei. Aí acabou- 
se. Nem dã prã eu comer com a família, nem 
clã prã nada".
"Quando vai trabalhar fora, o interessante é 
isso ranaz, na cidade o trabalho ê 8 horas, 
e aqui é uma média de 10, 11 horas por dia. 
E você sabe como são os serviços..."
"Hoje a senhora não consegue falar com nin­
guém. Aqui nessa comunidade a situação tã pe 
gando... Tudo que ê trabalhador saiu cadi­
nho. Passa um caminhão pega também os que es 
tão desocupados e eles sõ voltam a boca da 
noite. Ta todo mundo na confecção de um des­
vio. Ê a prefeitura que arranja esses traba­
lhos porque tã vendo todo mundo de mão no 
queixo, parado mesmo".

Passemos a descrição do processo de produção do algo­
dão e da mandioca para se perceber onde estã a diferença no 
tempo de reposição propiciado pela própria produção, em fun­
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ção do tempo dedicado a cada uma dessas culturas.
A produção do algodão ocupa, via de regra, um período 

que vai de janeiro a julho ou agosto. Nas condições de produ­
ção desses grupos, depois de apanhado c algodão, não hã ou­
tra cojsa a fazer senão vendê-lo. Por se tratar de produtores 
que não têm condições de fazer qualquer beneficiamento no pro 
duto colhido ou condições de armazenamento - e que ^ermitiria 
esperar preços comoensatõrios - a produção de algodão termina 
logo depois da colheita, com a entrega nas cooperativas ou 
aos intermediários. Se se tratasse de produtor médio ou gran­
de o processo poderia ter seu tempo acrescido, por exemplo, 
pela comercialização narceiar do produto. Com os pequenos pro 
dutores esse processo ê diminuído no tempo, dado que a produ­
ção requer venda imediata.

"Eu me elevo mais em plantar o algodão, por­
que com o algodão a gente paga todas as con­
tas que todos os anos a gente faz. A gente 
planta o milho pouco, a fava pouca, e cons­
trói mais o algodão que é prã tirar as con­
tas no fim do ano".
"Se o cara trabalha em terra arrendada, ele 
precisa de dinheiro para fazer o arranjo zi­
nho da semana. O patrão vai fornecendo con­
forme ele precisa. Mas a juro de 51. Quando 
é no fim que colhe aquele algodãozinho, não 
dá nem prã pagar as contas que teve com a ter 
ra: as enxadas, as ferramentas e tudo o que 
aconteceu alí dentro. Aí ele vende o algodão 
todinho - as vezes o patrão exige que venda 
a ele porque emprestou o dinheiro dos gas­
tos. E no fim fica sem lucro nenhum. Ainda 
fica devendo, as vezes".
"Eu vou dizer o que aconteceu comigo esse a- 
no. Eu botei uma areazinha de 5 mil covas. 
BoteiI Aí eu trabalhei o ano todinho. Quando 
chegou no fim do ano eu digo: Patrão o se­
nhor me arranja um quilo de açúcar, uma cuia 
de farinha» uma ranadura para eu pagar no 
tempo?" Ele di.se: 'ê.eu posso arranjar se vo
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cê rne garantir a vender sua safra” . 'Aí, eu 
fui e vendí meu algodãozinho todinho a e- 
le, pelo preço que ele quis comprar. Podia 
até eu arranjar um preço melhor, mas ele 
engoliu meu algodão todinho. Pagando mais 
juros, viu? Tudo que a gente faz, eles aqui 
abraçam tudo o que a gente tem, e a gente 
fica sem nada. Entra ano e sai ano e a 
gente na mesma. So trabalha porque não ha 
de ir pedir esmolas na cidade. Mas que lu­
cro nenhum não tem. fí colhendo e vendendo 
para pagar as contas de mercearia, pagar o 
que esta devendo".
"É. A gente vende o algodão -para pagar as 
despesas com a terra, adubo, e tudo que en­
tra. Mas so da prã tirar as despesas. Quan 
do .muito sobra alguma coisa, e aí a gen­
te compra uma parelha de-roupa para cada 
um da família, Isso depois de tirar as des­
pesas” .
"Então, veja que eu ainda fiquei devendo. 
Então para pagar essa despesa eu tive que 
vender gado, porque tomei dinheiro empresta 
do, precisava de pagar; então, fui e vendí 
o gado que eu arranjei no ano de 76 para pa 
gar o de 75".
"Ê colheu, vendeu. E muitos, coitados, ver- 

• de a produção antes de colher” .
"Esperar o que? Quando o capuchinho do 
algodão estão aparecendo a gente jã começa 
com a família urã ir apanhando. Muitas das 
vezes a gente usa muito fazer mutirão por­
que nao pode pagar a apanhador” .

A causa princinal dessa minimização do tempo ê o fa­
to de que o agricultor precisa se desvincular, imediatamen- 
te, dos empréstimos que lhe permitiram trabalhar durante o 
ano agrícola contraídos, via de regra, com grandes e médios 
proprietários da ãrea. Poucos são os casos de empréstimos
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feitos em banco1. Por outro lado, deve-se atentar nara o fato 
de nue a colheita do algodão, deve ser feita o mais rãnido 
oossível ^ara que não se nerca grande parte da produção*. Não 
é sem razão que, nessa época, ocorre maior concentração de 
pessoas na ãrèa, Pelo menos na nrixneira-grande colheita se 
concentra nessa ãrea toda a família do produtor e mais os pa­
rentes próximos. Nesta éooca dp ciclo produtivo, como condi­
ção nara não perder parte da produção, o chefe da família, em 
alguns casos, contrata mão-de-obra familiar ã qual naga salá­
rio, depois de vendida a produção.

"Por exemplo, o feijão tá começando a amadu­
recer agora, ele não tem dinheiro nara co­
lher. Então vai juntar gente nrã fazer as co 
lheitas porque se não colher logo e chover, 
pegando o feijão jã de maduro â seco no roça 
do, apodrece todinho. Então tem que botar h£ 
ie 5 ou 6 apanhadores de feijão ou mesmo que 
sejam as mulheres que vão apanhar. Então vai 
vender na cidade naquelas casas que ' com­
pram - são os bodegueiros, aí jã pegam o di­
nheiro adiantado, então paga as mulhero 3.

Portanto, o tempo que vai do ato de limnar e preparar 
o terreno até colher, no caso do algodão em consórcio com os 
alimentos e um tempo necessariamente limitado pelas precárias 
condições de produção existentes. Não hã como maximizar o tem 
po de ligação com a terra. Hã um determinado tempo de. colhei -

( ) Pelas entrevistas, entre as principais causas que dificultam o em­
préstimo bancario figuram: o pequeno pedaço de terra, a consequente 
ausência de bens (gado, geralmente) que assegurem a devolução, a "má 
vontade" dos grandes proprietários em "afiançar um pequeno emprésti­
mo jio banco" e, acima de tudo a crença de que "essa historia de em- 

- préstimo para o pequeno agricultor so existe no papel, nenhum banco 
quer arriscar seu dinheiro com a gente".

(2?) A chuva nessa época ou a invasão do gado na plantação significam per
da de grande parte dela.

(3) Esse é um dos casos onde a unidade de produção familiar contrata mão 
de-obra pela qual paga um salário. Este fato não descaracteriza a po 
pulação coroo uma unidade de produção baseada na força de trabalho do 
mestiça. Nessa éooca como um imperativo de não perder a nrodução o- 
corre muito frequentemente a troca de serviços entre grupos de famí­
lias, o que eles chamam de "mutirão".
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ta. Acima de tudo há uma imposição à venda imediata da produ­
ção colhida, provocada pelo endividamento nrogressivo do pro­
dutor. A quem vender, não importa muito, pois existem poucas 
opções nesse sentido.

, "Não se pode esoerar pelo preço mínimo, Aqui
quase não se cumnre isso. Se vende sempre a 
quem oferece mais uma coisinha".
"Aqui e mais ao intermediário que se vende» 
Coe$ tudo, e quem ainda paga melhor, Não ha 
garantia de preço para o nosso produto".
"SÓ quem sabe o que e a vida de um agricul­
tor e ele mesmo. Ora, se a gente espera que 
o oreço suba» 0 dinheiro tem que entrar lo­
go» Na epoca da safra, se o caboclo não pa­
gar logo o que deve na mercearia, no outro 
ano ele não come".

Rendimentos advindos da comercialização do algodão 6 
que permitem saldar as dívidas contraídas durante todo o ano» 
Se o ano e de boa safra - como foi o de 76 - a "sobra", de­
pois de "pagar as despesas" ê, em geral, empregada na compra 
de ura. novilho ou algum outro animal. Esta compra, considerada 
por eles coroo um investimento significativo servira denois co 
mo garantia para cobrir as despesas nos anos ruins.

Passemos agora ao caso em que a produção de alimentos 
-e feita em conjunto não com o algodão, mas coro a mandioca. 

Aqui pode ou não ocorrer a minimização de tem^o de utilização 
da força de trabalho na. prônria plantação. No caso estudado, 
não ocorre diminuição do uso da força de trabalho durante a 
maior parte do ano. Assim,, o período que vai do preparo da 
terra, passando pela colheita, ate a transformação em farinha 
ocupa o trabalhador durante todo o ano1*.

Ha de se fazer diferenciação entre o cultivo deste 
produto feito por um medio ou grande proprietário e nelo pe~

(*) Isto não ocorre cot. o produtor de algodão, pois, terminada a venda 
desse produto está liberado para se ligar a outro tipo de atividade 
em outras terras, de onde recebera um salário. 0 produtor de mandio­
ca transformara seu produto em farinha durante 2 ou 3 vezes ao ano, 
o que lhe permitirá além do consumo desse alimento, sua venda para 
ter acesso a outros bens alimentares não produzidos pela família.
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queno produtor. A diferença não se encontra nas limitações da 
.cultura nura e simplesmente. Não e o processo natural (fecun­
dação, crescimento) cuie determina a diferença. Outras variá­
veis entram em jogo e acreditamos que a reprodução da força 
de trabalho do pequeno produtor seja a condição mais forte na 
determinação dessa diferença.

Tentaremos esboçar o argumento de maneira mais clara. 
0 tempo de ocupação na produção de mandioca, até sua conver­
são em farinha, é função das possibilidades de manutenção da 
força de trabalho do agricultor durante o maior temno nossx- 
vel do ano. Ou seja, na medida em. que é possível, nessa produ 
ção, completar varias vetes o ciclo produtivo, a Teprodução 
social dos grupos está oarcialraente garantida durante todo o 
ano.

Passemos a descrição do cultivo da mandioca. Em novem 
bro, dezembro ou janeiro (dependendo do início das chuvas) co 
meçam os trabalhos de preparo do terreno com as limpas, mistu 
ra da terra, preparo das cnvas, etc. Logo em seguida se dã "a 
planta” . Daí a algum tempo a roça está pronta para ser colhi­
da. Nessa fase do ciclo produtivo é oue se dã a diferenciação 
entre os pequenos produtores. A mandioca que pode ria ser to­
talmente arrancada e transformada em farinha de uma so vez, 
e tratada de maneira diferente, ou seja, sua transformação fi 
nal - a farinha - ê parcelada5.

A explicação do produtor é a de que "se quebra a ro­
ça” e se faz ”a farinhada” a medida que se precisa de farinha 
e do dinheiro para comprar "outras coisas” (isto é, parte da 
farinha para a alimentação da família e parte para, pela ven­
da, ter acesso ao dinheiro para comprar na feira o que não se 
produz).

Ou seja, se arranca parte de mandioca para convertê- 
la em farinha, cada vez que a família do produtor se encontra 
no limite de sua reprodução, pensamos nos.

A explicação do produtor se torna mais clara ainda

( ) Não queremos generalizar nossa descrição para todos os pequenos plan 
tadores de mandioca mesmo na região pesquisada. Podem ocorrer casos 
que não se enquadrem nesse tipo de organização da produção. (Casos 
por exemplo onde a produção seja tão insignificante oue só se comple 
te uma vez o ciclo completo da produção).
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quando diz que se produzir a farinha de uma so vez, deixando 
parte do consumo em casa e vendendo a outra para cobrir os 
gastos, passará o restante do ano sem ter como conseguir di­
nheiro para as despesas da casa e da produção. Resta o assala_ 
riamento em grandes propriedades vizinhas, o que c admitido 
apenas se não houver outro meio de prover sua alimentação e 
de sua família.

"Como eu jã disse, a gente arranca parcelado 
da maneira em que tal seja necessário às des 
pesas - por acaso, eu estou precisando de £a 
rinha para comer, prã meu gasto de casa, e 
precisando prã vender. Então eu jã vou pen­
sar quantas carroças eu vou arrancar,ou duas 
ou três. Que mais ou menos a gente ti basea­
do quantas cuias dã cada carroça e em tantas 
carroças eu sei quantas cuias dã. Então eu 
jã mais ou menos me baseio: posso vender tan 
tas cuias e ficar com tantas em casa para o 
consumo” .
"Não. Sempre a maioria do produto eu deixo 
em casa. No caso do frijão, a mesma coisa. A 
gente só vende quando precisa comprar outras 
coisas. Então a gente sempre se previne (guar 
dando em casa) afuturando um tempo mais na 
frente. Quando termina o inverno, que termi­
na todas as colheitas a gente se privilegia 
de guardar para ír se mantendo enquanto che­
ga o próximo inverno, num sabe?" 
nÉ assim, eu vou explicar melhor. Primeiro a 
gente arranca o feijão, o milho e a fava. 
Guarda em casa pro consumo, agora se for uma 
nuantidade boa, a gente vende coisinha pouca 
prã comprar outras necessidades. Mas sempre 
acontece mais de só dã mesmo nro consumo... 
quando dã ate outra safra. Ate mesmo a quan­
tidade de roça oue eu planto não dã. Por exem 
pio, se acaba a colheita do milho e do fei­
jão que eu guardei e vai embora a roça ... 
aí acontece muitas vezes até ficar compran­
do, não tem outra maneira". As outras manei­
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ras e assim: vai ganhar um dia de serviço, 
faz um trabalho de outro conroanheiro, ele na 
ga aquele dia, e com aquele dinheiro a gente 
vai comprar a alimentação oue falta... Mas 
sõ quando a precisão esta grande. A gente 
faz tudo prã ir controlando, nrã não preci­
sar trabalhar fora”.
"E, Arrancar tudo de uma vez não da resulta­
do. Acaba a farinha, acaba o dinheiro, acaba 
tudo. Sõ resta a solução do alugado".
"Por exemplo se o cara tem. 1 hectare de roça 
e e pobre... se ele arranca tudo de uma vez, 
come todo, gasta todo e vai embora".
"0 costume por aqui e fazer 2, 3 arrancas. E 
ir controlando o consumo também, se não, não da"

Dessa maneira se "quebra a roça" para fazer a fari- 
nhada 2 a 3 vezes por ano. Terminada a ultima farinhada, o 
produtor volta a trabalhar o terreno para nova plantação de
mandioca e o processo recomeça toclo novamente.

A conclusão a que chegamos e a seguinte: dado nue a 
produção de alimentos em consõreio com a mandioca e fonte cer 
ta de remuneração; dado que o assalariamento, mesmo esporádi­
co, e percebido como desvantajoso; e dado que essa cultura per 
mite que se complete com uma sõ "planta" várias vezes o ciclo 
produtivo até seu final, o parcelamento da cultura da mandio­
ca se coloca (pelo racionamento, é claro) como uma medida õt_i 
raa de fixação da mão-de-obra familiar à sua própria terra, ucr 
mitindo que os produtores que dela se ocupam sejam remunera­
dos lentamente durante todo o ano. Esse processo (defendendo 
da produtividade, do tamanho da área de cultivo, do tamanho 
da família e do racionamento do consumo que é possível fazer) 
permite que o nrodutor não tenha ainda, na relação assalaria­
da temporária, a unica via possível de complementação da sub­
sistência .

Isso não quer dizer que pelo parcelamento da produ­
ção - o que sõ ê possível por s e  tratar de produto que pode 
ter estocagem natural - as necessidades desses grupos sejam 
sempre melhor satisfeitas do que recorrendo aos dias de servi 
Ç° em fazenda. Acreditamos que pode ate haver um índice mais
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baixo de satisfação dessas necessidades6. Nesse sentido, a re 
produção da unidade familiar 5 semelhante a de outro qualquer 
pequeno produtor. Conforme os dados coletados o baixo nível 
de vida pode ser exemplificado pelo endividamento do agricul­
tor, pelas -condições precárias de trabalho e alimentação, e, 
pela presença constante de doenças (maior incidência nas cri­
anças) , provocada entre outros fatores pelas condições da ha­
bitação. Vejamos como essas condições aparecem nas entrevis­
tas :

Endividamento: "Eu ainda não plantei esse a- 
no não foi por falta de coragem. Vontade de 
trabalhar nunca conviveu comigo, graças a 
Deus. 0 que aconteceu foi que eu tive que pa 
gar com (o dinheiro) safra qassada uma conta 
que eu tinha de dois anos. Nem comprar nas 
bodegas eu podia, porque o homem avisou... e 
assim lã se foi o dinheirinho que era prã eu 
está empregando agora" (Arrendatário)
"Ouer saber como foi? Pois bem, so de ficar 
sentado imaginando como arranjar o dinheiro 
prã nagar aquela conta... e sem. ooder, Tiu? 
Não tinha trabalho alugado prã fazer... uma 
tarefa, duas que um comoanheiro,• um igual, 
arranjava, so dava prã comprar a farinha e 
mais nada... Pois so de ficar imaginando na 
vida, no dinheiro que tinha que pagar, ele 
enfraqueceu do juízo. Fazia pena .o rapaz... 
era um pai de família, ainda moço", (ura pro­
prietário falando a respeito de, outro nropri_ 
tãrio)
"Prefiro passar fome, mas no banco eu não pe­
ço .

(5j No caso, por exemplo, da produção não ser suficiente em relação ao 
consumo anual da família, o que pode ocorrer entre outros motivos |>e 
la variação pluviomêtrica, que e frequente no nordeste. No entanto, 
deve-se considerar que o produtor de mandioca pode jogar cot mais va 
riedade entre os produtos que dependem, de sua produção e que entram 
em seu consumo alimentar. Embora a mandioca possa ser considerada, 
nesses grupos coto o produto vendável - coro o ê o aldogão — ̂esn re 
lação aos outros produtos (feijão, milho, fava) ela entra tarrfoêm ao 
consumo direto.
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Só tomei uma vez, ainda passei três anos a- 
pertado. So vivia no alugado, enquanto minha 
plantação ficava com. a mulher e duas moçotas 
que eu tenho", (Proprietário)
Condições de trabalhor "Pronto, taí um que 
sabe como ê o rojão daqui,’ Ele mesmo tem ter 
ra, mas o ano passado passou a maior parte 
no alugado. Ou era assim ou os filhos não co 
miam". (Posseiro)
"Tiro 4 dias no meu e o resto ê a um e a ou­
tro. Ãs vezes... tem semanas que deixo a fa­
mília cuidando e saio por aí - quando não 
tem por perto. Aqui e assim. À gente se divi 
de prã dã conta da luta com a agricultura... 
senão morre tudindo". (Posseiro)
"'As ferramentas e tudo comprado com dinheiro 
ganho... quando não dã a gente toma empresta 
do” . (Proprietário)
"Eu avisei três vezes a ele (da invasão do 
gado). Por fim me aborrcí tanto que apanhei 
o que uava e deixei o resto. 0 pessoal disse 
que tinha direito mas eu resolví não levar a 
questão (para o sindicato) . Também ele jã ti. 
nh.a me ajudado certa vez., eu estava de mãos 
atadas". (Arrendatário)
Moradia: "A moça do Posto fez uma campanha 
de fossa e filtro. Mas se há de gastar cora 
tijolo ê melhor -comprar ura. par de roupa prã 
cada um".
"0 maior gasto do ano? Bom, acho que foi com 
remedio. Logo deu uma fraqueza era todo mundo
e eu gastei com muita viajem".
"(0 numero de pessoas que ajuda) varia muito. 
Quando tâ tudo cora saude, vão os seis. Âs ve 
zes dois caem doentes. Varia muito".
Alimentação : (compra na feira) "Nãc tem ursa 
.conta certa do gasto na feira.., se gasta 
que' se conseguiu arrumar durante a semana, ã 
cem, é-duzentos... varia. Com aquele dinfoeâ-
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ro se compra de tudo, do sabão à rapadura” . 
"Mesmo que o dinheiro seja pouco, tem que dá. 
Se faz assim uma base das necessidades maio­
res. 0 que não dá nrá comprar, se passa.,.. 
Se é por exemulo ora escolher o querozene ou 
açúcar do leite (das crianças) se fica no es 
curo. Nem que seja sõ a rapadura".

De modo geral, a organização da produção nas unidades 
domésticas se faz em torno do chefe da família. G este que d£ 
cide o que plantar e em que proporções, no caso do plantio com 
binado. Não há relação estreita entre ser homem e ser o orga­
nizador da produção. Assume o papel de organizador da produ­
ção quem, às vezes circunstancialmente, quem está melhor habi 
litado para tal. Quando o marido passa dois ou três anos no 
sul trabalhando "para melhorar de vida”- a mulher ou um dos f .i 
lhos adultos assume a responsabilidade da decisão sobre a pro 
dução. Quando não existem filhos adultos, a mulher se encarre 
ga sozinha de organizar o plantio, contratando homens para as 
fases de trabalho mais pesado. As mulheres viúvas se encarre­
gam também dessa tarefa, mesmo que outras pessoas da família 
orientem o seu trabalho (irmãos, cunhados, etc). Ocorre o mes 
mo com mulheres cujos maridos são doentes ou muito velhos. Quan 
do, entre o casal, é a mulher quem assume a maior parte das 
despesas (caso das professoras primárias) ela tem junto ao ma 
rido influência marcante na organização da produção da unida­
de familiar.
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CAPÍTULO II - AS RELACOF.S DE TRABALHO NA ÁREA

As relações homem/terra na área da pesquisa correspon 
dem às variações encontradas, de modo geral, na agricultura 
brasileira.

Deve-se ressaltar que o processo de expropriação do 
trabalhador rural no Brasil ocorreu e ocorre em ritmos e tem­
pos diferentes nas várias regiões. Em função disso ê que jul­
gamos necessário explicitar as condições de produção e traba­
lho do pequeno proprietário, arrendatário, posseiro e diaris­
ta, de modo que se possa aclarar algum tipo de particularidade 
na população estudada.

0 Pequeno Proprietário

Dentre as categorias citadas, a do pequeno proprietá­
rio parece ser bastante numerosa. Num levantamento preliminar 
do tamanho da terra tem-se variação que vai de 1 mil covas a 
19 mil covas5. No entanto, são raros os casos que excedem 
16.650 covas (correspondente a 5 hectares). Casos mais fre­
quentes não ultrapassam os 3 ha.

A grande maioria dos pequenos proprietários trabalha 
em outras terras como diarista. A venda de sua força de traba_ 
Iho, associada à venda de parte de sua produção e ao consumo 
do alimento produzido e a.medida possível para sua sobrevi­
vência. Uma vez que suas roças se constituem de gêneros que

(5) "Mil cova” ê a medida usual-na área. A unidade hectare, correspon­
dente, pelas estatísticas oficiais ê de unia media de 3.330 covas 
Ou seja 3.330 covas * 1 ha. Essa medida pode variar de acordo^ 
a técnica de plantio no que se refere à arrumação dn espaço físico

Labim/UFRN



41.

não carecem de cuidados permanentes e entram, na dieta alimen­
tar como elementos básicos (feijão, milho, fava), o pequeno 
agricultor divide o tempo de trabalho entre sua terra e os 
serviços de "limpa", "planta" e outras atividades não estrita 
mente agrícolas em outras terras, em geral, de maior dimen­
são . Isto ê o que permite o recrutamento da mão-de-obra "dis­
ponível" da área.

Assim, se de um lado, o trabalhador é liberado de sua 
própria terra pelo tino de cultura, do outro ê expulso tempo­
rariamente dela â procura de complementação de sua sobreviver 
cia*

Quanto a origem, da propriedade, não se trata, de ter­
ra comprada pelo agricultor atual, mas de propriedade herda­
da. é comum o marido passar a ter o pedaço de terra que, na 
família da mulher, lhe corresponda como herança, ou vice-ver­
sa. 'Esse mecanismo de divisão de terra em herança pode ser pen 
sado como um dos motivos que podería justificar áreas minús­
culas de terra2 »

Alguns que se dizem, donos da terra não são necessária 
mente portadores do título legal do propriedade. Trata-se, âs 
vetes, de terra trabalhada por várias gerações, cadastrada pe 
lo INCRA e pela qual o agricultor paga imposto sem, no entan­
to, possuir título de propriedade.

0 acesso â terra se dá, portanto, por três vias: divi­
são da terra por herança, cadastramento de terras devolutas e 
compra.

0 A rrendatário

0 areendatáxio não ê, evidentemente, o grande arrenda

(2) Ha população^entrevistada durante a pesquisa, apenas um agricultor 
teve acesso ã terra pela compra. Pelos dados que permitem caracteri­
zá-lo, podemos dizer que se trata de ema situação excepcional, onde 
o traço marcante parece ser o fato da tratar de marido e mulher ape­
nas. Logicamente, diminuí o quantum que deve entrar para a reprodu­
ção da unidade de produção e pode-se aumentar a área de cultivo do 
produto comercializãvel. 0 que possibilitou, no entanto, a compra da 
terra foi, segundo esse agricultor, a venda de toda a safra de algo­
dão "a um bom preço" e a venda de alguns porcos e galinhas. 0 tama­
nho dessa terra ê de cinco mil covas (menos de 1,5 ha) e seu preço 
Cr$ 1.500,00.
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tário. 0 pequeno arrendatário c geralmente, despossuido da 
terra. A quantidade de terra arrendada ê pequena. No caso de 
ser somente arrendatário ç diarista, a área total de terra tra 
balhada varia de ,4 a 5 ha. Há casos em que se arrenda uma mil 
cova de terra apenas. Alem da area nequena, o arrendatarío te 
rã que dividí-la entre o cultivo de produtos alimentares e um 
produto comercializãvel, que em princípio, possa garantir o 
pagamento anual da terra3. Pode-se concluir que, tanto a 
produção de alimentos quanto a produção para a venda, são ir- 
rizórias(*) **, Pelos dados que dispomos, não e possível quantifi­
car o volume da produção da terra arrendada, pelo seguinte mo 
tivo: o agricultor soma sempre o volume de produção desse ter 
reno com o do outro que planta - próprio ou de posse,por exera 
pio. Mo entanto,pelo tamanho da terra cultivada ê fácil se 
chegar a. essa afirmativa.

Mais uma vez, portanto, essa combinação entre produ­
ção para venda e para consumo se coloca como a medida possí­
vel da reprodução. Também no caso do arrendatário e feita a 
combinação entre o plantio da terra arrendada e venda da for­
ça de trabalho. 0 tamanho da terra não difere muito dos peque 
nos proprietários podendo, portanto, essa relação ser enten­
dida como uma das possibilidades de acesso ã terra,

0 Posseiro

... ...0 posseiro (na área) e o agricultor que não possuindo 
terra própria.produz alimentos era terra cedida, pela qual não 
paga renda sob nenhuma forma usual e aparente, t em geral, 
também trabalhador diarista. Os "dias de serviço fora" são, 
em geral, em terras do grande proprietário que lhe possibili­
tou o plantio de sua própria produção. 0 trabalho assalaria­
do, no caso do posseiro, parece ter outra explicação além de 
complcmentação da sobrevivência, A aliança posseiro - diarista

(*) Nos amos de 77 e 78 "a renda", nome usado para o aluguel anual da 
terra variava entre duzentos e trezentos cruzeiros, sem relação cons 
tante com a área arrendada,

C )  Os produtos para o consumo são, basicamente, batata,, feijão, inhame, 
macacheira e milho. Raramente se planta arroz porque o^tipo de terra 
a que tem acesso o produtor dificilmente ê uma terra fértil - nua 
"vazante” por exemplo.
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pode ser explicada pelo fato de que, num primeiro momento, a 
terra que lhe e cedida está em condições quase selvagens. 0 
fato de plantar numa terra por ele "desmatada" e "destocada" 
parece significar, nesta primeira fase, a incerteza do que pos_ 
sa vir a ser sua produção. Além disso, são poucos os braços 
com que pode contar nesse momento - além de sõ contar com a 

mão-de-obra familiar, o agricultor não costuma levar os filhos 
mais jovens e sua mulher para esse tipo de tarefa "pesada".

A relação assalariada, mesmo esporádica, parece ser 
também garantia para o incipiente nível de vida, em contraposi­
ção ao uso de uma terra que pode ser requisitada a qualquer mo 
mento, em virtude da inexistência de garantias nas formas de 
contratos usuais5. A restituição da terra se dã, quase sempre, 
antes que se complete os três anos previstos como prazo contra 
tual mínimoB. No terceiro capítulo analisaremos mais de perto 
o posseiro, quando avaliaremos o significado que essa doação 
de terra passa a ter em função da criação de gado, fertiliza­
ção da terra e facilidades de financiamento que o grande pro­
prietário7 sempre consegue obter.

0 Trabalho Assalariado

Pelo que jã foi dito, o diarista (assalariado têmpora 
rio) aparece como categoria que perpassa todas as formas de re 
lacionamento do homem com a terra. Muito dificilmente se ê so­
mente proprietário, arrendatário ou posseiro. Isso se deve 
ao processo de penetração e consolidação da relação assalaria­
da expressa na extração regular do sobretrabalho.

Hã uma certa variação na procura de dias de serviço. 
Quanto maior é a família, mais dias o chefe da casa passa em 
nlantações vizinhas para "ganhar o dia". Parece bastante clara 
a razão. Sendo "maior o numero de boca prã dã de comer" o sala (*)

(s) O contrato não^e mais que^o consentimento do proprietário em ceder 
a terra por três anos, e ê feito "de boca".

( B ) A cada novo contrato os posseiros são obrigados a. aceitar terras vir­
gens, como imposição do proprietário para renovação de contrato.

(*) Os anexos III, IV e V, permitem caracterizar a distribuição e tamanho 
das grandes propriedades na área.
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rio pelo dia de serviço serve para "ir fazendo a arrumação, 
enquanto chega o nosso". Além do mais, outros membros da famí­
lia o substituem na própria lavoura. Em geral, quando o chefe 
da família sai para trabalhar fora, sai sozinho.

"Quando eu saio assim, saio só. £ muita su­
jeição, Além do que eles não querem pagar (ã 
mulher e aos filhos não adultos) um dia de 
trabalho dc um homem. Pagam a eles a metade 
do que pagam a mim, e o trabalho é o mesmo” .

Em síntese, o conjunto dos produtores de nossa área 
de pesquisa pode ser definido como: pequenos proprietários, ar 
rendatãrios e posseiros ou "acomodatârios."

Entendemos estas três relações de trabalho como varia 
ções nas formas de organização da vida produtiva do pequeno 
produtor rural. 0 fato de ter ou não acesso ã terra como pro­
prietário não deve ser tomado como acesso ou não às condições 
e meios de produção. 0 acesso ã terra nada mais e do que uma 
das possibilidades de reprodução de uma população cuja força 
de trabalho não e utilizada integralmente pelo capital. Isso 
significa dizer que o acesso â produção direta 5 uma das vias 
permitidas pela própria forma de acumulação. Isso implica afi£ 
mar que o capitalismo, diga-se, o modo de produção capitalis­
ta, não é nenhum tipo de epidemia que devora todas as formas 
de vida de uma só vez, num mesmo ritmo e simultâneamente em to 
dos os lugares. Ao contrario, é um tipo de epidemia que, por 
vezes, deixa seqüelas, sem que se tenha sido substancialmente 
contaminado. £ o que parece acontecer com a produção de subsis 
tência, nelo menos ria região oue-estudamos. Para que se afirme 
que essas unidades de produção estão submissas ao movimento do 
capital, ao modo de produção do qual fazem “arte, não e neces­
sário que se afirme oue o capitalismo jã negou toda e qual­
quer relação anterior com o meio *de trabalho terra.

Se as condições históricas de realização do caoitali£ 
mo expropriou produtores, esse mesmo processo pode significar 
o remanejamento da estrutura fundiária, a mutação das relações 
de produção, mas parece não ter sido suficiente para arrancar 
do homem do campo sua habilidade e sua consequente ligação com 
a terra. "A pequena produção em geral se mantem,.mas num pro~
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cesso acelerado de paunerizaçao e extrema exploração... (Grazi 
ano, op. cit., pág. 35)

Nesse sentido o plantio de alimentos pode significar 
uma das possibilidades de trabalho para o homem rural, na medi^ 
da em que propicia ligação com o meio de trabalho do oual reti 
ra parte de sua sobrevivência. Ao realizar essa possibilidade, 
o equeno orodutor reproduz uma pooulação de reserva que pode­
rá, posteriormente, ter outra função para a acumulação do ca­
pital. Ao mesmo tempo toma a seu encargo parte da reprodução 
da população assalariada, exoressa por baixos níveis de exis­
tência8. A produção de alimentos cumpre, oortanio, também o 
papel de manter a aparência do vínculo bomem/terra, na medida 
em que é esta a fonte básica de sua subsistência, Quando fala­
mos de vínculo aparente estamos pensando csue o processo histé­
rico nue despojou o produtor das condições objetivas de traba­
lho já se consolidou. Em consequência, ê Preciso ter cuidado 
com a importância que parecem ter certas formas de anropria- 
ção e posse de parte dos instrumentos de trabalho e meios de 
produção, por parte do produtor. Em nada podem ser idênticos 
ou parecidos o produtor que hoje tem (ou ainda tem) parte des­
ses instrumentos e o produtor que, no processo histérico já 
percorrido, teve (e deixou de ter) parte desses instrumentos.

A explicação para a posse ou propriedade dos instru­
mentos de trabalho não deve ser buscada no processo onde o ca­
pitalismo ainda estava em período de gestação. 0 mesmo se diga 
com respeito ao vínculo com a terra. Este vínculo foi desfeito 
num momento primeiro das várias negações sucessivas que por 
fim, colocam o homem como unicamente possuidor da força de

(8) Essa é uma argumentação ccsm a qual concordamos se bem que somente, 
no caso, em que se comprove que a produção resultado das unidades de 
produção familiar, chega efetivamente ã cesta de consumo de trabalha­
dor assalariado tal como consegue mostrar Francisco de Oliveira, na 
Crítica à Razão dualista. Não é, parece, o caso da população que estu 
damos, uma vez que a produção nessas unidades ê insuficiente até pa­
ra a reprodução de seus proprios membros, principalmente na entresa- 
fra.
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trabalho5.
Daí porque pensamos o vínculo com a terra corno víncu­

lo aparente♦ Uma vez que p capital e o capitalismo se consti­
tuem como um dado, no momento presente, seria um erro tomar 
certas de suas características e exnlicá-las pelo processo his 
tórico que acompanhou o seu nascimento. Dito de outro modo, ejs 
sa população não pode ser vista pelos olhos do capital de for­
ma diferente, pelo simples fato de ter "escritura” ou de man­
ter com a terra apenas relação juridicamente não formalizada.

Uma análise linear do problema levária a que se pen­
sasse na constituição de uma população bipartida quanto ã uti­
lização da força de trabalho. Ora seria uma população para o 
capitâl, ora não. Não c isto o que queremos afirmar.

Na venda da força de trabalho, pelos dias de serviço 
nas grandes plantações encontram-se:Vendedor e comprador de 
força de trabalho. E para que o comprador se constitua como 
tal, para que disponha de capital variável que possibilite re-

(9) Nas formações Econômicas Pré-Çapitalistas, Marx descreve detalhadamen 
te o processo hisJSrico de transfiguração da relação do trabalho com 
o capital através de quatro formas sucessivas de dissolução: dissolu- 
, ção da relação com. a ferra, dissolução da relação de propriedade do 
instrumento, dissolução da apropriação dos meios de consumo^ necessã- 
rios ao ptõprio processo de produção e dissolução das relações onde 
os trabalhadores (coroo unidades de força de trabalho) "são ainda par­
te direta das condições objetivas de produção”, etc. (pág. .92 e 93). 
Nas páginas seguintes, Marx explicita como se deram esses vários pas­
sos de negaçao sucessiva que, por fim, transformam o trabalhador musa 
unidade de força de trabalho. £ interessante reter duas citações. Una 
que se encontra na pagina 93 e que diz: "A formula "capital”, em que 
o trabalho vivo se apresenta numa relação de não propriedade relativa 
mente ã matéria prima, aos instrumentos e meios necessários durante 
o período de produção, implica, em primeira instância, a não proprie­
dade da terra..." "Potencialmente, a propriedade da terra inclui a 
propriedade das matérias primas e a do instrumento original de traba 
Iho, o solo, e, também, de seus frutos espontâneos". Nas páginas e 
99 Marx mostra como esse processo não significa una ruptura mecânica 
can as condições originais de-realização do trabalho, mas nuna mudan­
ça nasjformas de produção de vida material. "Ojque interessa nesse 
nonto q o que se segue. 0 nrocesso de dissolução que transforma a mas 
sa de indivíduos de uma nação, etc, em potenciais trabalhadores - as­
salariados livres - indivíduos forçados, simplesmente por sua carên­
cia de propriedade a vender seu trabalho - nao pressupõe a desapari- 
ção das fontes anteriores de renda ou (em parte) das condições ante­
riores de propriedade desses indivíduos”. Formações Econômicas Prê- 
Capitalistas, Rio, Paz e Terra, 1975.
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munerar o trabalho ha necessidade de garantir o crescimento do 
capital constante. Isto quer dizer: necessariamente terá que a 
sar o menor capital variável possível sem perda, ê claro, da 
produtividade do trabalho. A isto adiciona-se que, pela neces­
sidade imediata do trabalhador, seu poder de barganha e peque 
noe sua força de organização ê praticamente inexistente, fatos 
que facilitam a dilapidação do valor da força de trabalho,

Na produção direta, mesmo que se dissesse dessa popu­
lação que ela "ora trabalha para si", "ora planta feijão", "con 
some sua própria força de trabalho", não se poderia pensar num 
processo de produção direto auto-gerado. Isto nos remete ao 
problema da autonomia do processo produtivo.

Que autonomia tem o produtor de alimentos em relação 
a sua produção? A resposta parece ser: nenhuma. Essa autonomia 
aparece para diferenciar o processo de trabalho nas duas produ 
ções (a sua e a do grande proprietário para quem trabalha). Pa 
rece que aí confunde-se mobilidade e poder de decisão na produ 
ção de alimentos.

Vejamos como se colocam os agricultores a este respeji 
to.

"A vida de um agricultor e de muito sofrimen 
to. Só tem uma coisa que nós agricultores a- 
chamos bom: e somente se a gente trabalha a:5 
sim num roçadinho dele mesmo, e a liberdade 
que a gente tem de, por exemplo, num dia de 
chuva ou numa semana toda de inverno como a- 
contece, a gente não tem preocupação... fica 
preocupado sim como vai adquirir o dinheiro 
de fazer as compras, mas ele não fica preocu 
pado, obrigado a trabalhar no roçado dos ou­
tros, tudo isso. Ele fica em casa fazendo al_ 
guma obrigação dele. Agora, que de sofrer é 
muito, porque muita gente deixa de trabalhar 
na agricultura porque se trabalha com "ga­
nho" nas propriedades alheias ó mandado toda 
hora, e serviços de piores a piores, só ser­
viço de acabar com ele. Apenas o que a gente 
acha bom, e só esse direito que a gente tem 
de não viver subordinado a horário de traba
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Iho, da parte de quem tem o seu pedacinho de
terra ou de quem trabalha assim de posse. Es 
se não vive obrigado. Mas se ele não tem uma 
fonte de economia... outra renda, de qual­
quer maneira ainda esta obrigado a deixar o 
dele prã fazer o alheio”,

Essa suposição de "mesmo assim se ele não tem outra 
fonte de economia... outra renda" "esta obrigado a deixar o 
dele prã fazer o alheio" (que ê afirmação muito frequente, e
que na verdade não existe outra "fonte de renda") mostra como 
ê fantasiosa a autonomia do produtor mesmo no caso de possuir 
roçado próprio10.

Esta ê uma das razões porque percebemos o assalaria- 
mento temporário e a comercialização como complemento à repro­
dução desses grupos e não corao relação estranha onde se combi­
nem relações prê-capitalistas e capitalistas.

0 produtor de subsistência e sua família fazem parte 
da sociedade nacional e, como tal, estão sujeitos ao movimento 
dela. Os grandes capitais, as grandes empresas ê que ditam as 
regras do jogo. 0 pequeno produtor nada mais faz do que tentar 
sobreviver nos quadros das possibilidades imediatas de sua pro 
dução. 0 sistema de financiamento e acesso direto ao mercado 
são possibilidades esporádicas, quando não se constituem em 
causas de endividamento.

Quando o agricultor vende sua produção ao intermediá­
rio e não diretamento a uma cooperativa ou a uma empresa, ê por 
que não há condições de proceder de outra maneira.

"Tem o problema do transporte que Ó o que 
obriga mais a vender ao intermediário. Somers 
te por conta do transporte. A firma paga pe­
lo preço mínimo mas ela não manda nem os "pa 
nos" (sacos) prã gente amarrar o algodão. 0

(w ) í: ilusório pensar na. existência de unidades de produção autônomas in­
seridas no contexto do capitalismo. _A menos que se comungue teorica­
mente da idéia da coexistência de vários raodos de produção e se corra 
o risco de confundir processo direto de trabalho com modo de organi­
zação das forças produtivas e relações de produção. Se ê fundamental 
reter as especificidades numa f-inação social dada, ê imprescindível 
que se retenham as articulações. gerais do movimento do capital. No nos 
so caso, ê iiportante considerar a invasão do mundo das trocas mercan 
tis se se quiser entender a agricultura de alimentos corao "subsistên-
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cara tem que dã viagem lã em São Tome prã ir 
buscar os panos, depois tem que pagar o ca­
minhão, pagar o cabeceiro prã carregar o ca­
minhão, e quando é no fim fica por menos do 
que o preço da venda ao intermediário. Por­
que o intermediário jã tem aquelas pessoas 
que fazem esse serviço dele. Então ele ainda 
paga um precinho melhor do que a gente botan 
do diretamente prã firma”.
"Dã condições de vender pelo preço mínimo o 
proprietário que produz 70, 80 ou 100, cento 
e tantas toneladas de algodão. Aí tem vez. 
Mas, sõ quem produz um caminhãozinhe de algo 
dão, uma família como a gente lã...
"Anos, tem bons. Como foi 76. A gente produ 
ziu dois caminhões de algodão, Mas não dã.Se 
a gente for se submeter a fazer diretamente 
com a firma prã pagar cabeceiro, pagar cami­
nhão, ir buscar os panos, essa coisa todi- 
nha, quando a gente acaba de tirar as.despe­
sas fica por menos ainda”.

A autonomia do produtor de alimentos deve, portanto, 
ser avaliada pelas condições concretas de produção, comerciali_ 
zação e reprodução da força de trabalho. Vejamos o que ocorre 
na esfera da produção imediata. Para que comece a trabalhar é 
necessário que possua alguma reserva em sementes ou em dinhei­
ro. Não são raros os casos em que o agricultor "planta fora do 
tempo" por não ter essas condições. 0 trabalho assalariado as­
sume, então, grande importância e e o que possibilita o aces­
so aos insumos. ê nessa epoca que o chefe da família dá mais 
"dias de serviço fora".

"A senhora ve, eu trabalhava na salina mas e 
ra desse jeito: eu botava o roçado no sába­
do. Eu tirava um dia de sábado. Eu tirava um 
dia assim, como um dia roubado, num sabe? Ho 
jeamanhecia o dia e eu ia lã pro meu servi­
ço - as vezes eu nem sabia - eu trabalhava 
aouele dia, trabalhava dois dias. AÍ, quando 
ele sabia que eu estava trabalhando no meu
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serviço, aí o contador ia me buscar, e ©u 
vinha. Ele chegava e dizia: 'ê prá ir pra sa 
lina; você não me mediu prá trabalhar no seu'. 
O pior ê que eu não tinha com quem deixar o 
roçado. Lá em casa somos 6, eu, a mulher e 
'quatro meninos. Mas não ajudam, e tudo miud_i 
nho, de cobrir com um balaio".
"Esse ano ainda não plantei. Ainda não bota­
mos (o roçado). Estamos esmerando a decisão 
dele (o proprietário)".
"A terra que eu trabalho não dá 5 mil covas, 
porque eu não posso. Vontade de trabalhar eu 
tenho. Mas não tenho financiamento, não te­
nho quem me ajude também. Eu tiro um dia, 
dois, por semana; três, quatro tem que ga­
nhar prá fazer a feira".
"É, a senhora disse certo. Já era prá eu ter 
plantado. O inverno tá aí. Mas como c que eu 
posso? Faz duas semanas que eu venho traba­
lhando no alugado, fazendo cerca, enquanto a 
família vai preparando as covas de terra. Mas 
o dinheiro que eu recebo tenho que gastar com 
as compras, que não hei de ver meus filhos 
sem comer. Ate agora não deu prá juntar qua­
se nada prãs sementes. Falta de coragem não 
e, sou homem prá pegar enxada de sol a sol".

Se somássemos os discursos dos entrevistados chegaria 
mos mesmo a comprovar a não autonomia no processo imediato de 
produção. Percebe-se que são vários os mecanismos que impedem 
de pensar em produtores autônomos. Um deles (talvez o mais im­
portante) e a vinculação ao sistema de mercado. Não que o mer­
cado determine as regras do jogo por sí so. Mas, se partimos 
não do mercado para as unidades de produção, mas delas mes­
mos, tendemos a aceitar que, ou o produtor vende parte de sua 
produção ou ele não complementará sua reprodução pela compra, 
no mercado, dos bens que não produz.

Por outro, lado, os preços correntes no mercado não r£ 
numeraram satisfatoriamente o produto do trabalho dessa popula 
ção. Ha sempre uma insatisfação por parte do produtor quan’
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calcula a qualidade de seu trabalho e de sua família, o dispên 
dio de energia gasta e a quantidade da área cultivada em fun­
ção da aquisição de um litro de oleo, por exemplo» Pelos cãlcu 
los que fazem dizem produzir bem mais algodão (portanto bem 
mais caroços) do que o que resulta contido naquela lata, por a 
quele preço, "Nessas horas e que a gente vê que o nosso produ­
to e mal pago” . Esta sempre presente a idéia de que o trabalho deveria 
ser recompensado por ele mesmo, t como se fosse possível que 
cada trabalhador tivesse na relação co.su a mercadoria usa troca 
justa, o pagamento do produto cie seu trabalho.

Um outro mecanismo que deve ser lembrado quando se a- 
nalisa a autonomia dos produtores diretos ê o' financiamento a- 
grícola. Quando um pequeno produtor faz um financiamento, em 
geral para se desvincular de empréstimo anterior, começa uma 
cadeia de dívidas crescentes que ele nlo consegue controlar. 
Muitas vezes compromete sua produção mesmo antes da colheita.

"Muitos coitados, vende antes de colher. No 
caso, por exemplo, em lugares que eu conheço 
na região mesmo de Serra Branca, Serra da For 
raiga, todas as comunidades vizinhas alí que 
eu tenho contato com o pessoal, é vamos di­
zer assim, ê 31 que tem condições de armaze­
nar pra ficar consumindo entre uma safra e 
outra, Mas o resto vende antes de colher.Tem 
muitos que vende antes de colher... Com aque 
le dinheiro ele vai pagar o que esta devendo 
de um empréstimo ou coisa assim. Porque ele 
não tem outro financiamento; porque se vai a 
trás de quem tenha dinheiro, eles só empres­
tam - os melhores a 51; aí não tem cristão 
que junte dinheiro pra pagar dinheiro a SI". 
"Quando a gente faz empréstimo no banco só 
faz se tiver a fiança dos grandes. Mesmo as­
sim, só é mesmo prã se afundar. Que nem eu 
mesmo, ví um companheiro quase enfraquecer 
do juízo. No fim da colheita não deu prã pa­
gar ao banco, o banco deu outro prazo, mas 
ele não podia pagar mesmo. Vivia que nem ura 
cão sem dono se oferecendo a um e a outro 
prã ganhar e pagar".

Labim/UFRN



52.

É muito raro o acesso ao financiamento bancário. Es 
geral» ê dirigido a grandes e médios proprietários» dado os pré 
requisitos exigidos. De acordo com Graziano ”não há nenhuma po 
lítica de favorecímento da pequena propriedade» em momento al­
gum da historia brasileira. Ela. se desenvolve a margem ou ã 
sombra da grande propriedade, como seu apêndice11. Por outro la 
do, o financiamento em sí muda em pouco as condições de produ­
ção se se mantêm todos os outros fatores - mesma terra» mesma 
fertilidade, mesmo tamanho» mesma quantidade de trabalho inve£ 
tido. Mesmo se aumentada a quantidade de trabalho investido, 
não se terá, necessariamente» um aumento de produtividade. Dá- 
se, nesse caso, um. aumento da. jornada de trabalho da unidade 
familiar, isto ê, "um aumento da exploração do pequeno produ­
tor e de sua família e não ura aumento da produtividade do tra­
balho 12 .

Por fim» dado as dívidas contraídas pelo agricultor 
nas "bodegas" para suprir parte de seu consumo ou empréstimos 
aos grandes e médios proprietários» é possível se pensar que 
o financiamento bancário ê dirigido também para saldar essas 
"contas". Â parte investida na produção, dado o nível de produ 
tividade já mencionado, não seria suficiente para garantir "lu 
cro" que viesse a saldar a dívida bancária. 0 processo de endi 
vidamento crescente parece ser característica que comprova o 
nível de pauperizaçao do agricultor e nega sua autonomia.

"Quando se faz um empréstimo no banco» não 
tem esse que não fique pendurado... logo, tesn 
outras "contas" pxi acertar. Em vez de botar 
tudo no roçado, vai logo saldar aquelas dívi_ 
das".

Mesmo nos processos reivindicatorios, o agricultor 
também não pode ser considerado autônomo. A burocracia e a mer 
cantilização das reivindicações funcionam como alavancas que 
impedem - dado o nível precário de organização coletiva - uma 
ação mais eficaz na luta pelos seus direitos.

"Tudo para o meio rural ê difícil. Principal^

Cl) Graziano da Silva» J F op. cit, pãg. 34.
(c ) Graziano da Silva, J F op. cit. pãg. 80 e 81
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mente o sindicato, Quando ele (o agricultor) 
cai em certa situação difícil, que os pro­
prietários tomam as terras, destruição da la 
voura, tudo isso, muitas vezes ele não t a  com que 
(condições financeiras para) sair de casa. 
Muitos perdem o direito que tem porque não 
tem condições de sair. Ele não pode viver 
gastando e andando, e perdendo dia de servi­
ço. Muitos perdem os direitos por isso. Quan 
do tem caso de acidente, tem amparo pela lei, 
e muitos ficam em casa, não pode ir "dá par­
te"; esse trabalho de burocracia você sabe 
como e, ê muito complicado, não ê? Tem difi­
culdade... então muitos agricultores não es­
tão preparados para essa tal coisa e diz que 
os direitos e prá quem está perto das leis.. . 
0 homem do campo mesmo, não ê assistido em 
tude não. Perde por falta de condições. Quan 
do dã prá ele ter o direito, ou alcançar a~ 
quele direito, mas aí a situação financeira 
ainda faz com que ele fique sem aquele direi 
to".

Não existe portanto autonomia. Nem podería existir, 
em se tratando de unidades de produção minúsculas, controladas 
e comprometidas com as regras da produção capitalista. Alie-se 
a tudo isso um quadro maior - acesso ou não â propriedade e as 
condições de controle social da produção - e se terá desmisti- 
ficado o gradiente que se poderia estabelecer da auto­
nomia. desses agricultores, pelo fato de serem ou não pronrietã 
rios da terra ou dos instrumentos de trabalho.

Á pequena produção não pode, portanto, ser considerada 
como uma escolha. É uma possibilidade imposta. "Face ã escala 
de estímulos vigorantes no setor agrícola, s o  produz alimentos 
aquele que não tiver recursos para mudar de atividade. Se me­
lhorasse o nível de vida dos agricultores, essa melhoria se 
transformaria, possivelmente, num efeito da substituição da 
produção de alimentos por outras mais vantajosas"19.

(13) Sã, Jr. F. 0 desenvolvimento da agricultura Nordestina e a função 
dnc ativ idades de «tnVo •vtÕnrin VP Fctndnc HF.RRAP 2. 1975. rvrú?.117.
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CAPÍTULO ' I I I  -  A QUESTÃO DO EXCEDENTE

Ja víiros que o agricultor divide sua terra entre um 
produto comercializável e produtos que entram em seu consumo 
direto e divide seu tempo entre a própria produção e a venda 
de ”dias de serviços".

Quanto ao produto comercializável julgamos ter deixa­
do claro que ele cumpre as funções de cobrir gastos com a pro­
dução e com parte da alimentação, vestuário, etc., que não são 
produzidas pelo agricultor.

Pretendemos agora, nos deter mais de perto, na produ­
ção dos alimentos.

A pergunta que se nos coloca e a seguinte: por que e 
vendida parte da produção de subsistência? 0 volume dessa pro­
dução excede ao consumo da unidade de produção no período da 
entreaafra? Hã de fato um excedente entre o volume da produção 
e o volume do consumo familiar? Se não, quais as razoes que le 
vam o agricultor a vender parte da produção de alimentos?

0 plantio de alimentos ê,no máximo, suficiente para a 
alimentação da família no período que vai de uma colheita a ou 
tra. Ha casos em que sua produção ê apenas parte do que e con­
sumido no período, fato que se deve, em grande parte, ao tama­
nho da terra cultivada, fertilidade, e numero de braços dispo­
níveis na família. Por conseguinte, ou o volume da produção de 
alimentos ê parte do consumo 'da família, ou ê apenas a medida 
limite suficiente desse consumo.

Dadas essas condições, não hã excedente na produção 
de alimentos no grupo em questão. Não hã excedente na produ­
ção, no sentido de uma diferença entre produção e consumo. Des 
cartamos, portanto, em primeiro lugar, que a razão da venda de 
parte da produção de alimentos seja a existência de um exceden
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te quantitativo.
Por outro lado, se não e um excesso de produção que 

leva o agricultor a vender seus produtos, qual a razão? 0 pre­
ço favorável de tais produtos? A escassez deles na localidade?

Também nenhuma dessas possibilidades justifica a ven­
da dos alimentos básicos para o sustento da família uma vez 
que são comuns aos pequenos agricultores nas várias localida­
des. São comuns também o tempo era que s e  desenvolve essa produ 
ção e a variedade de produtos. Seu preço e sempre baixo, na c~  

poca em que são vendidos. Escassez do produto e consequente 
preço compensador são, também, eliminados como razão da venda.

A precariedade ou total ausência de condições de arma 
zènamento poderiam ser consideradas como razões adicionais da 
venda dos produtos alimentares mas -> parece-nos - nunca a ra- 
zao fundamental. Para tratar do problema do excedente se faz 
necessário tentar, em primeiro lugar, uma interpretação do qus 
dro maior em que se realiza a produção agrícola no Brasil.

A produção de subsistência se circunscreve, no quadro 
da agrícola geral ou, se se quizer, da agro-industria. Além do 
mais numa formação social onde o modo de produção ê capitalis­
ta. Isto e.numa sociedade onde as unidades produtivas, por me­
nor que sejam desde que incluídas no sistema global, não podem 
se constituir em unidades produtivas autônomas e fechadas, n c  

seio das quais produção e consumo sejam auto-suficientes.
Vamos nos deter mais de perto na prática mesma do pro 

cesso de produção dessas unidades.
Para que o exercício da produção tenha continuidade, 

o produtor precisa de insumos a que, necessariamente, so tem 
acesso por meio da troca. Como se trata de troca capitalista, 
ura dos pressupostos para a sua realização ê que se tenha di­
nheiro. 0 dinheiro ê assim o único meio de acesso aos produtos 
que entrarão no próximo ciclo produtivo. Assim, a venda do pro 
duto comercializável e a venda da força de trabalho, aliadas 
quase sempre â venda de parte de sua alimentação, são as vias 
mais comuns de acesso ao dinheiro.

Ater-nos-emos aqui ã venda de parte da produção ■ - da 
subsistência. No próprio ato de preparar a terra há uma diví-
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são entre a área em que se cultivará o produto destinado à co­
mercialização e a área destinada ao cultivo dos produtos para 
consumo. 0 cultivo do produto comercial!zãvel tem o objetivo 
claro de proporcionar acesso ao dinheiro, como condição de com 
prar outros bens não produzidos pelo agricultor, dentre e- 
les os que servirão de insumos no proximo plantio. Diga-se que 
esta forma de acesso aos insumos é apenas garantia parcelar, 
uma vez que ê na época de iniciar o plantio que se dá a maior 
intensificação da oferta de trabalho com c fim de conseguir 
ses insumos.

0 dinheiro que advem da venda do produto comercializa 
vel - em geral um só, algodão ou mandioca - serve também (ou 
pelo menos deve ter a função de) liquidar dívidas contraídas 
pelo agricultor durante o ano. No caso dos alimentos, o objeti 
vo da venda não é explícito. Quando se pergunta o destino des­
ta produção, os entrevistados esclarecem que "é sé para o con­
sumo", embora em muitos casos, parte desta produção seja vendi_ 
da.

Pelo tamanho da área cultivada, pela ausência de qual̂  
quer beneficiamento mais eficaz1, pela dificuldade de financia 
mento, além de outros fatores', como já foi mencionado, a produ 
ção e irrizoria. 0 volume da produção de alimentos nao e si- 
quer suficiente para o consumo da família no período de uma sa 
fra a outra.

"0 feijão que a gente chegou a colher não 
deu para o consumo até o fim (do ano de 77). 
Daqui a chegar outro, tem que comprar". (Es­
se agricultor ê um dos que tem melhores con­
dições. Cultiva em terra do sogro e possui 
6 cabeças de gado) .

Não há portanto excedente de produção. A venda desses
produtos (milho, feijão, eventualmente, batata doce, etc.) es­
tá atrelada ãs necessidades imediatas de sobrevivência desses 
grupos. Em princípio, se recorrerá a outros meios para adqui-

(1) Apenas como experiência un grupo de agricultores usou adubo químico 
na produção dê algodão. Mesmo assim o fez em parte^do terreno somen­
te, e a experiência, mesmo tx̂ a cano vantajosa a nível do volume da 
produção, não foi repetida.

Labim/UFRN



57.
rir dinheiro.sempre que se puder preservar esta produção. 0 
trabalho assalariado, na forma de dias de serviço, e o oue re­
põe as necessidades imediatas.

"Eu trabalho fora, não tem ouantidade de dias 
certo. £ dois dias, três na semana, depende 
da nrecisão. Semanas eu me faço de duro, fi­
co dentro do roçado, o assim eu vou".
"A semana atrasada eu tive que trabalhar prã 
Seu Medeiros a fim de arranjar a feira".

Se o trabalhador tem necessidade de comprar alimenta­
ção para a família, - um vidro de remédio, ou uma enxada, por 
exemplo, vende seu dia de serviço. Se não h á , na época, quem o 
compre, vende parte de sua alimentação.

"Só mesmo numa precisão muito grande. Numa 
doença, por exemplo. Se não estão rapando dia 
a ninruém - porque acontece épocas de não 
ter nuem precise - aí eu vou e vendo una cuia. 
de feijão"

Se as duas possibilidades falham, "se passa".
"Se a senhora não arranjar o oue comer hoje 
a senhora não morre r»or hoje. Arruma oara a~ 
manhã e escapa senvnre",

Portanto, a venda de parte da alimentação só se dá em 
casos de extrema necessidade. Para. suprir as necessidades. se 
recorre em primeiro lugar ao trabalho assalariado. uá um certo 
zelo oelo oroduto do próprio trabalho. Alem do mais, sempre oue 
se comercializa parte dos produtos destinados ã alimentação se 
observa uma diferença muito grande entre o preço de venda e o 
preço de compra na ocasião em que o mesmo produto passa a ser 
necessário.

A explicação para a. venda dos alimentos parece ser 
norteada nela medida nossível de reposição-reuroduçâo da for­
ça de trabalho.

'■ 1 { ■■'
Na agricultura de alimentos o tempo gasto na produção 

e o tempo "roubado dela para se assalariar" é todo ele neces­
sário. Pode-se dizer que"à quantidade de trabalho incorporada 
ê alta e o tempo total de energia produtiva dispendida apenas 
possibilita reproduzir todos os membros da família - tanto a-
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queles nue já deixaram de trabalhar quanto as crianças.
Embora seja difícil delimitar o tempo medio na agri­

cultura de alimentos, uma ves que esta se encontra mediada pe­
la subsistência imediata, e oreciso lembrar que a pressão de­
mográfica sobre os minifúndios, combinada com o desgaste do so 
lo e a não extensão da área de terra, leva a que se prolongue 
a jornada de trabalho, sem nue, no entanto, se aumente a produ 
tividade do trabalho e o volume da produção. Portanto, o que 
narece ocorrer com as unidades de produção familiar de cultivo 
de subsistência ê o aumento progressivo do tempo de trabalho 
necessário naxa renroduzí-Xas. Essa sunosição pode ser enri­
quecida pelas formas concretas dos arranjos nas relações de 
trabalho, que expressam justamente a tentativa de, nelo menos, 
manter o nível da produção social dentro de limites viáveis.

Se essa suposição se sustenta, vale como argumento o 
fato de que, embora busque o agricultor várias formas de repro 
dução de maneira, simultânea, ele não cbega nunca a produzir 
alguma forma de acumulação2.

0 que interessa reter é nue a sobrevivência .da unida­
de de produção familiar fica circunscrita a um quadro de sub- 
consumo não importando o aumento da jornada de trabalho que ín 
clui o trabalho gratuito e a cooperação das crianças.

0 aumento da jornada de trabalho está sempre aliado 
no discurso do trabalhador com a escassez de alimentos e as 
dificuldades da vida de modo geral. 0.s relatos de que "antes 
tinha mais fartura", "se trabalhava menos e colhia mais" nos 
levam a crer que o temno necessário caminha, em escala ascen­
dente, passo a nasso com a naunerização, ou seja, â medida 
que a pauperização se acentua aumenta o tempo de trabalho so­
cialmente necessário para esses grupos.

Não há um produto excedente, uma vez nue todo o tra­
balho investido nessa produção e insuficiente para prover sa­
tisfatoriamente a alimentação e outras necessidades das unida

(2) Não concordamos ccm a possibilidade cie pensar numa "acumulação campo- 
nesa", jnesmo porque, em anos que a produção deixe algum saldo, este 
servirá ou para repor algumas necessidades tidas como "supérfluas" 
ou será utilizada na comnra de, por exemplo, um anima1 que poderá 
ser vendido posteriormente, numa éooca difícil.
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des produtivas3.
O pequeno orodutor de alimentos produz excedente quan 

do da dias de serviço fora de sua plantação aos grandes e mé­
dios proprietários, r*a venda de sua força de trabalho. E a ex­
tração do sobretrabalho assume característica de sunerexplora- 
ção uma vez que, não se tratando de trabalhador assalariado 
permanente, não goza dos mesmos "direitos" de ura operário de 
fábrica ou de trabalhador rural que é assalariado permanente11. 
Os "encargos sociais" do oatrão cessam com a apronriação do ex 
cedente.

A existência do trabalho não pago pode ser exemplifi­
cada de maneira mais clara, poroue mais gritante, nos traba­
lhos de "empreitadas", onde não há nunca possibilidade de se 
cumnrir as tarefas no tempp previsto. Em troca da mesma ouanti_ 
dade de dinheiro prefixada, se estende o tempo de cumprimento 
das tarefas, Aqui se tem um caso perfeito de um tempo de traba 
lho não oaro, de um temoo extra.

Há, entretanto, outras formas de extração de exceden­
te. Todas elas não têm oue se atrelar necessariamente ao traba 
lho asslariado. 0 empréstimo oor parte de fazendeiro de "boi 
de campinadeira" nara oue o agricultor o utilize como instru­
mento de trabalho pode ser uma dessas formas. 0 empréstimo do 
"novilho" se faz em geral pelo período de dois anos, quando en 
tão o animal deve ser devolvido ao seu dono. Ouando o animal 
chega às mãos do agricultor ainda está "brabo", ou seja, ainda * (**)

(3) Dada a necessidade da aquisição do dinheiro para a compra de bens 
não produzidos pela unidade familiar, a venda de narte da alimentação 
encontra exnlicação mais adequada no conceito de reprodução simples, 
nela fórmula M-P-M. 0 dinheiro que advêm da venda do produto dn traba 
lho não 5 acumulado, noa propicia um aumento de qualquer bem.

(**) Embora haja, na lei ouê trata do homem rural, referências a esse tipo 
de trabalhador oue não é assalariado permanente, a contabilidade é 
tão confusa, o desconhecimento tão grande, oue o trabalhador so entra 
em "questão" para reivindicar seus direitos quando é o caso de inva­
são de gado no seu roçado ou coisas desse tipo (quandô não deixam por 
isso mesmo). Pelo fato de não trabalhar todos os dias úteis da sema­
na, o que lhe dá direito ao reoouso semanal, às ferias etc, esse tra­
balhador nem semore exige pelos dias de serviço o eouivalente ao sa­
lário-dia . Trata-se, na verdade, de uma situação muito irregular para 
a qual a lei ê em muitos casos, omissa.
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não é hábil nara o trabalho na terra. Aos poucos ele vai sendo 
treinado e, ao final de um ano estará auto nara auxiliar, com 
a campinadeira, o corte da terra. Durante o período que o agri_ 
cultor nossui o animal, nada paga nor ele ao seu dono, ficando 
no entanto com os encargos de sua alimentação e de seu trato 
de modo geral. Ao final dos dois anos, o animal volta nara a 
oronriedade do fazendeiro, treinado, oronto nara ser usado no 
preparo da terra. Segundo os entrevistados nesses dois anos 
"so dá tempo mesmo de amansar o bicho”5.

MEle empresta por dois anos. Alguma pessoa 
por três anos. O nrimeiro ano ele (o animal) 
não faz nada. Nesse primeiro ano a gente vai 
amansar aquele animal, que ele está ”bra~ 
ho” . Agora, no outro ano, a gente vai fazer 
alguma coisa, ”algum roçadinho” . Vai cortar 
uma areazinha de terra. A í , quando a gente 
acaba de cortar, aí ele pega e vende. Ãs ve­
zes nem outro quer dá mais. E aí a gente 
fica sem nada” .
"A gente fica so com o trabalho de amansar, 
de gastar tempo arrancando e nlantando capim 
nara a garrote, cuidando. Que resultado não 
dá de maneira nenhuma. Porque so dá prã aman 
sar um garrote com dois anos de trabalho. 
Aí, quando termina de trabalhar os dois a-

o . - nos, nronto aí entrega".
"Quando a gente entrega, o animal estã bem 
treinado. Aí ele nega e vende ou aluga. Aque 
le, a gente não vê mais porque não node alu­
gar, não tem condições. Se quiser outroênas 
mesmas condições, prã amansar”.

Neste caso, tem-se também muito claro um investimento 
de energia e tempo da parte do pequeno agricultor na tarefa de 
tornar o animal hábil nara o trabalho. Na fase em oue o animal 
estã em condições ótimas para o exercício de alguma atividade 
agrícola, ele retorna ao proprietário. 0 produto queoode advir 
da energia investida no animal ê apropriado nelo proprietário.

(5) A doação^do animal ao agricultor independe da relação de trabalho. 
Proprietários e não proprietários participam desse processo.
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Ocorre muitas vezes que, quando o animal e devolvido ao fazen­
deiro, outro é cedido nas mesmas condições.

Nesta cadeia contínua, os pequenos agricultores vão 
"amansando e engordando” toda a parte do rebanho do fazendeiro 
que não se destina ao corte, mas que noderã ser usado e mesmo 
alugado oara arar. Por outro lado, ficando com parte do gado 
aos cuidados e riscos dos pequenos produtores, o grande pro­
prietário investira muito menos em mão-de-obra fixa na sua fa­
zenda .

Grau maior de exploração do trabalho se efetiva no to 
cante a terra, no que diz respeito ao sistema de doação de pos 
ses.

A aparente ausência do pagamento anual do aluguel da 
terra (anuidade) tem explicação muito simples. .Como já foi di­
to, ao posseiro 5 dada uma terra para plantar sem aue ele te­
nha que pagar pelo seu uso em dinheiro ou em espécie. No entan 
to, "a renda” encontra sua expressão de certo modo pelo valor 
que o posseiro agrega ã terra com o seu trabalho. Ao "desma- 
tar” , "desfocar” e plantar por temoo determinado, a terra que 
volta para o proprietário já não ê a mesma, Existe um valor a- 
crescido.

As palavras de um dos posseiros pesquisados expressa 
bem a situação:

"Sabe como ê que eles dão a gente, o terre- 
- no? Dão naqueles cantos de mata mais virgem, 
mais bruta; matas imensas que nem no Amazo­
nas; escolhe aqueles cantos mais fechados. 
Aí a gente vai trabalhar com a mior dificul­
dade da vida prã botar aquela área de terra 
no chão, aouela mata, prá construir aquela 
lavoura. No primeiro ano a. gente não faz na­
da. No outro a gente trabalha e eles já que­
rem receber nra botar o gado prã comer naque 
la área. Já vai dá prã gente noutro lugar, 
noutra mata virgem, outra mata grande prá ger» 
te desmaiar, Prá gente ter sõ o trabalho de 
botar abaixo e descobrir a propriedade do fn 
rendeiro e  ̂ gente vive em sofrimento. Nunca
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arrajamos nada trabalhando. Cada dia a gente 
só se esgostando, se esforçando sem arranjar 
produto de nada, ooroue a gente so trabalha 
prã ele.
"Tudo acontece assim: eles vão e fazem o fi­
nanciamento nara o desmatamento. Aí acoptece 
que arrumam três, nuatro assinaturas de quem 
não tenha terra. Dão para desmatar pelos dois 
anos de serviço. Então quer dizer, que ele 
fica com cem mil contos, ou duzentos, coníor 
me seja o financiamento ^ue ele fez. Aí, quem 
foi que pagou isso, não foi a gente? Ele não 
ajuda em vezes nada. Ele vai ê botar gado. 
Nos dois anos recebe o cercado e vai criar 
gado. Com aquele dinheiro vai bem com a famí 
lia, compra luxo, compra gado, e vai melho­
rando a situação dele".
"Como esse ano mesmo aconteceu. Ele fez em­
préstimo de melhoramento pra desmatar uma ma 
ta. Uma mata até grande. ÁÍ arranjou roçado 
com um e com outro, pro "cabra" trabalhar "de 
graça", e o dinheiro ficou nrã ele".
"A vantagem é que a'gente está desmaiando a 
terra lodinha, de graça. A gente fazendo pra 
ele, de graça. Somente. Prã mim acho que so 
ê vantagem prã ele. Porque ele vai arranjan­
do dinheiro r>rã fazer melhoramento todo ano, 
e dando terra ao povo, e o novo fazendo. Ouan 
do dã fé estã a terra toda explorada, e quer 
dizer que ele não gastou nada".

Conforme jã foi dito, o sistema de posse da terra a s  

sume certa especificidade na ãrea agreste do Estado do Rio Gran 
de do Norte. Não se trata de tomar em oosse terras sem nroprie 
tãrios ou abadonadas. Na ãrea, se encontra também este tino de 
relação. Não entra no nosso estudo este caso, porque as áreas 
onde o processo ê mais característico estavam em grande tensão 
na época e era quase impossível o acesso a ela. (Fizemos ape­
nas uma entrevista.com um dos líderes que, em nome das famí­
lias que trabalhavam na terra hã r>elo menos duas gerações, es­
tava sendo orientado nara levar o processo ã frente pelos ca­
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minhos legais).
As terras dadas em posse para mie se trabalhe "de gra 

ça", são em geral de grande extensão» tem proprietários e o 
sistema que permite seu uso pelo posseiro prescreve certas nor 
mas que tem valor de um contrato, pelo menos na prática: "No 
finai dos dois anos a gente tem que entregar a terra enraizada 
de algodão ou plantada de capim para o gado dele comer". Em ge 
ral, sâo fazendas de gado.

Despossuído da propriedade da terra6 o pequeno produ­
tor recebe do grande fazendeiro uma porção de terra pela qual 
não pagará "renda" em especie ou em dinheiro, 0 tamanho da ter 
ra varia de acordo com as pretensões do agricultor ou com a o- 
ferta do proprietário. Em geral não excede aos cinco hectares.

Nesse caso» õ imoortante observar, que o tamanho da 
terra que o posseiro pede ou aceita é, via de regra, maior do 
que o que ele pode efetivamente tratar. Fica sempre um retalho 
dessa terra, abandonada, sem plantio.

"Se pede 9 ou 10 mil covas, e âs vezes sõ dá 
prã cuidar de 5 ou 6. Porque não tenho ricur 
so. Não posso pagar ninguém prã ajudar. £ sõ
os de casa mesmo".
"Planta seis mil covas de roçado, aí sõ tra­
ta somente de quatro, e o resto vai traba­
lhar fora. Âs vezes fica amarelinha... e ele 
(o agricultor) sai com a maior nena, quando 
sai de dentro das covas prá dá um dia de tri» 
balho alugado. Aí fica o roçadinho dele e 
nassa pro dele, do "patrão velho”. Nunca po­
de trabalhar sõ no dele".

Isso ocorre por vários motivos. Em primeiro lugar há, 
ao nível da representação, uma pretensão por parte desse traha 
lhador, de que poderá plantar área maior de terra. Evidentemen 
te, essa proposta não se efetiva pornue não mudam as condições 
de acesso aos meios de produção. Quando perguntavamos se dava (*)

(*) Embora existam nroprietãrios de terras neste sistema, a maior incidên 
cia é entre os não-proorietãrios.
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para trabalhar uma mil cova, "numa tarefa", por dia, em geral, 
respondiam:

"No desraatamento? Dã não. ê seis dias prâ 
desmatar uma tarefa. Seis dias se for "bro- 
cando” de foice, cortando, prá deixar no pon 
to de Queimar. Tem matas que gasta 10 dias. 
Depende da mata. £ uma base de quinze a de­
zoito dias num hectare, para fazer um desuna- 
tamento..."

Alêm da produtividade do trabalho ser menor nesta fa­
se do ciclo produtivo, pelo tipo de tarefa a desempenhar, sõ 
hã investimento de trabalho e ausência de seus frutos. Lembre­
mos outra vez que a produção de uma safra não dá em geral para 
chegar ao outro ano. Torna-se imperativo o assalariamento pe­
los dias de serviço para "fazer um arranjozinho, fazer a fei­
ra".

Para esta fase do desmatamento, o agricultor sc leva 
os filhos adultos e alguns companheiros que queiram "trocar 
dias de trabalho". "Usa-se muito o mutirão". £, segundo eles, 
um meio mais eficaz pornue, quando chega a época de plantio,os 
pequenos roçados já estão desmaiados. Mas, a quantidade de nes 
soas que pode se agrupar, num mutirão varia muito em função das 
necessidades do chefe da família. Mesmo assim, a cooperação do 
trabalho S muito intensa na área. Se um não participa do muti­
rão porque não pode, no dia que ele convoca os companheiros, 
estes se agrupam sem nenhum constrangimento. "Se entre os pe­
quenos a gente não se ajudar, quem vai fazer por nos? Os gran­
des vivem dizendo. ’tenha paciência', mas nenhum deles pega nu­
ma enxada prã ajudar".

Este tipo de trabalho provoca um desgaste de energia 
maior que o ■ ato de semear e colher e, consequentemente, di­
minui, por tarefa, a quantidade de trabalho/hora. Geralmente 
chega-se a desmatar e desfocar toclo o pedaço de terra. No en­
tanto, como houve um maior tempo gasto, esta atividade termina 
auando já começou a época de plantar. Pelo ciclo agrícola do 
feijão, mandioca e algodão, o plantio deve ser feito rapidamen 
te ou do contrário se perderá uma boa safra. Como em geral se 
planta "fora do tempo", será semeada somente a área física que 
se puder «fé que comece propriamente o inverno. Quando o inver
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no ja se mostra constante, para-se de plantar.
No primeiro ano, o resultado da produção - em quanti­

dade e qualidade - ê inferior ao de uma safra normal. Além da 
ausência de fertilizantes, a terra no seu primeiro ano de nlan
tio não atinge o grau otímo (nem médio) de produtividade, se­
gundo os agricultores. No segundo ano, a produção melhora. No 
terceiro ano, quando a terra está boa para produzir, o possei­
ro a entrega a seu proprietário.

"No primeiro ano, a gente não faz nada. No 
segundo, a terra deixa algum produto. Confor 
me a terra. No terceiro ano, aí é que . da 
bom".

0 contrato oral de posse da terra esti nula que esta 
deve ser entregue no final do segundo ano, depois da colhei­
ta, nlantada de capim, ou enraizada de algodão. Embora saibam 
que o contrato de ferra, seja ele qual for, deve ser, no míni­
mo, de três anos, os posseiros aceitam as propostas do grande 
proprietário.

"Quando completa os dois anos, ele diz: 'a- 
gora não dou mais aqui, agora I prã lã, bote 
prã colã-prã-frente, aonde tem outra mata 1» 
Se a gente faz questão, estamos conversados 
com o fazendeiro. Alias com os fazendeiros 
todos daquela ãrea. Ninguém arranja mais;(o 
agricultor) vai passar o ano com a família 
debaixo de um "pé de pau", ou no alugado - to 
dinho - porque não arranja de jeito nenhum. 
(Os proprietários) dizem: 'Não, fulano fez 
questão com fulano, eu não arranjo’. Vai prã 
outro, do mesmo jeito".

No final dos dois anos, a terra é entregue em troca 
de outro pedaço vizinho, onde se efetua o mesmo processo. Ouan 
do se desmaia toda a terra de um proprietário, duas coisas po­
dem ocorrer: ou se recomeçara tudo novamente - se já cresceu 
muito mato nas terras cedidas em primeiro lugar - ou a mesma 
terra que esta sendo trabalhada nelo nosseiro noderá ficar com 
ele, sõ que agora mediante o pagamento anual pelo seu uso, na 
forma de arrendamento.
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Há uma razão nara que se dê terras em posse sem o pa­
gamento de anuidade ou sem comprometimento de parte da produ­
ção7.

Pretendemos afirmar que o financiamento bancário ê a 
razão de ser do posseiro. Para que seja possibilitado o finan­
ciamento agrícola ê necessário que a terra seja trabalhada. E 
mais. Para que seja liberado esse financiamento, ê indispensá­
vel que se verifique se, de fato, a terra está sendo trabalha­
da. Por outro lado, o montante do financiamento depende do ta­
manho da terra em função da qual ele ê requisitado.

Nada mais vantajoso para o grande pronrietãrio que, 
ao início de cada ano, ofereça a sua terra para plantio. Quan­
to mais posseiros se concentrarem na área e, portanto, quanto 
maior for a área explorada, maior será o montante de dinheiro 
liberado como financiamento.

0 financiamento concedido oelo Banco do Brasil requer 
fiscalização da exploração efetiva da terra, que ê feita por 
funcionário especializado.

"Ouando o fiscal chega na área o proorieta- 
rio diz: 'Isso aqui tudo é meu, taí o servi­
ço*. Aí o fiscal chega ali, olhou, e volta 
para tras e pronto".
(numa conversa lateral, não gravada, outro a 
gricultor afirmava: "A senhora não imagina 
nessa hora como um pobre como nós se sente. 
Fica tudo com as enxadas arriadas no chão, o 
lhando a cara dele. Imaginando com a gente 
mesmo, que o dinheiro vai sair do banco nas 
costas da gente".)

0 financiamento feito em função da soma das tiras de 
terra trabalhadas pelos posseiros,se concentra nas mãos do do­
no da fazenda. Este dinheiro, segundo os entrevistados e inve£ 
tido na compra de mais gado e "luxo". Há, portanto, uma concen 
tração de dinheiro se se considera que ele e liberado em fun-

(7) Ocorrem casos em^que a produção do algodão do ̂ ossciro termina nas 
mãos do proprietário da terra. Estes r-sos devem não ser interpreta­
dos, conforme pensamos, tal como se coloca o problema da coação extra 
econômica. A Drodução e vendida ao proprietário porque e ele quem na
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ção do tamanho da terra e nela não ê investido.

0 crescimento do rebanho é, de certa forma, a garan­
tia para que este processo de doação de terras "de graça” se 
repita pelo menos ate os limites do latifúndio. A necessidade 
de mais terra e mais pasto para o gado garante a exploração dos 
pequenos agricultores. Em função dessa exploração se garante, 
de um lado, a possibilidade do plantio de subsistência, de ou­
tro, a exploração da grande propriedade.

0 fato de não pagar anuidade pelo uso da. terra nao ira 
pede que os posseiros percebam o alto grau de exploração do
seu trabalho. Descrevem-se como aqueles mie tornam a terra pro 
dutiva e possibilitam o acesso do grande proprietário, ao 'di­
nheiro.

Os cálculos que fazem do quanto seria pago pelo traba 
lho de desmatamento e destocamento, leva a que percebam maior 
exploração nessa modalidade do que, por exemplo no arrendamen­
to. Os enunciados neste sentido dão conta de que o oue o pos­
seiro faz ê explorar a terra do proprietário, conforme trans­
crevemos. 0 nosseiro se diz, também, peça importante no reduz_i 
do gasto com salários. Una vez que há o plantio permanente do 
capim para o gado pelos posseiros, os proprietários não mantêm 
morador.

"A ele nao interessa morador. Ou quando tem 
são poucos; so mesmo aqueles fixos; os capan 
gas dele” .
"Tem pouco pessoal de fora, aqueles que só 
tem a casa e que ajuda a elo a desmatar ma­
to. Alêm do mais teia problema da lei; quem 
tem morador, tem obrigações, e isso eles não 
querem. E tem a gente que faz tudo prã ele 
de graça” .
"Sendo prã- pagar um desmatamento ê muito ca­
ro. Agora aqui nesse nosso lugar, um traba­
lhador so quer desmatar por dinheiro, por tre 
zentos e cinquenta, uma mil cova", (Em outra 
região outro dizia:) Uma mil cova ê mil cru­
zeiros, ninguém cobra menos do que isso não*1.

(®) A diferença que há no preço se dá pelo fato de de iscar ou não a terra 
enraizada de algodão.
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Entendemos a figura do posseiro como o não-proprictá- 

rio dos meios de produção que, em função do plantio de alimen­
tos, permite ao grande ou médio oroprietário a acumulação de 
dinheiro. Por outro lado, ele diminui os gastos com a criação 
de gado oelo plantio do canim. Ainda mais, ao desnatar a ter­
ra, a torna possível de maior valorização, no caso.de venda e~ 
ventual.

0 plantio, por si só, fecunda a terra e agrega a esta 
trabalho humano, uma vez que a terra estava antes em estado im 
produtivo. Para que a terra cumpra a função de ser um dos "me­
ios eternos de trabalho", "fonte de riqueza", ê necessário que 
a ela se agregue o trabalho. 0 posseiro (na forma como se apre 
senta na nossa área de estudo) torna possível essa virtude da 
terra - a de ser a "fonte de riqueza mais nerene". 0 ato de ter 
nar fértil ou evidenciar a fertilidade de uma terra antes em 
estado quase natural® deve significar um desgaste da força de 
trabalho maior do que o desgaste médio em outros processos do 
ciclo produtivo.

Por outro lado, o desgaste inicial da força de traba­
lho do posseiro no ato de "desmaiar" a "destocar" a terra sig­
nifica, se contabilizado o temno gasto, uma soma maior do que 
podería ser representada pelo nagamento anual do uso da terra. 
Dentro deste raciocínio é mais vantajosa para o proprietário 
a utilização desse sistema de exploração do que oualouer ou­
tro.

Â estratégia de sobrevivência do posseiro oarece ser 
função do tipo de grandes e médios proprietários da área, em 
conjunto com os pré-requisitos de financiamento para o benefi- 
ciamento e cultivo de terras pelos órgãos do Estado.

Analisemos o que significa isso. Somos tendentes a 
pensar que o grande e médio proprietários, nessa área, sejam 
diferentes do grande e médio proprietários em outras onde,por 
exemplo, a terra goze de inúmeras vantagens adicionais e incen 
tivos, de acordo com sua localização político-estratégica, ou

(9) Supondo que mesmo antes de agregado o trabalho, se possa inferir da 
terra, por condições puramente físicas, e seu grau de produtividade,
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mesmo que o tipo de uso do solo seja realizado de forma mais 
capitalista. A grande propriedade de soja ou do café, do sul 
deve propiciar ao latifundiário ou ao capitalista maiores van­
tagens na sua exploração do que a plantação de algodão dos pro 
prietãrios de terra da região pesquisada.

Dentro desta colocação por demais geral, a existência 
do posseiro - tal como se efetiva na área - ê o outro lado da 
questão. 0 posseiro parece ser a condição de exploração da gran 
de propriedade ou a melhor forma de sua exploração. Em sínte­
se, se por um lado, a existência da relação de simples posse 
da terra ê possibilitada pela exploração da agropecuária por 
outro a grande propriedade tem mais fácil acesso ao canital pe 
lo trabalho do posseiro, através do desmatamento / destocamento 
de áreas ainda não produtivas e do cultivo de alimentos, ainda 
que realizado de forma precária.
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CAPÍTULO IV - REPRODUÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Dissemos, na introdução aue o objetivo dessa disserta 
ção era. explicar as condições de produção e reprodução dos gru 
pos pesquisados, Embora a reprodução tenha todo o 
caminho percorrido, tentaremos resumir tudo o que foi dito a 
respeito da maneira como esses grupos conseguem sobreviver e a 
crescentar algumas idéias que não apareceram ainda de maneira 
explícita.

Afirmamos que para se reproduzir socialmente, o peque 
no agricultor tem que dividir seu tempo produtivo para cumprir 
três requisitos: produzir bens de subsistência para. o consumo 
da família, cultivar um produto para a venda e vender sua for­
ça de trabalho em explorações agrícolas capitalistas. Chamamos 
de "limite possível da reprodução da força de trabalho" "a com­
binação dessas três facetas do trabalho na população estudada.

0 pequeno agricultor, quer se tratando do proprietá­
rio da terra, do arrendatário ou do posseiro, divide a terra 
na qual trabalha para si entre o cultivo de produtos alimenta­
res e um produto comercial!zãvel.

Em síntese, nara cumprir os requisitos necessários â 
reprodução do grupo, o pequeno agricultor divide o seu tempo - 
trabalhando na sua e em outras nlantações - e divide sua ter­
ra - cultivando produtos nara a venda e nara o alimento.

A quase totalidade doS entrevistados das diferentes 
categorias divide a sua semana de trabalho de modo que traba­
lhe para si e se assalarie em propriedades vizinhas.

ê nos prõprios relatos obtidos nas entrevistas que se 
percebe o nível de exploração a oue se encontram submetidos.

"Eu trabalho a Zé A., a Neco S... prá arran­
jar a feirinha prá poder tratar do meu roça­
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do. Trabalho fora porque as condições não dão 
prâ mim tratar do roçado, eu não tenho "ri- 
curso” (proprietário de terra 1,5 ha e pos­
seiro. Tamanho da família: 3 pessoas).
"Todos eles trabalham no alugado. Quase to­
dos precisam. Não pense que não trabalha não, 
trabalham. Eu mesmo, foi não foi, eu dou três 
dias, dois, as vezes ê um... Depende da pre­
cisão (arrendatário ou posseiro - varia mui­
to de relação desse trabalhador. Tamanho da 
família: oito pessoas).
"Trabalhar so na plantação não dá. Dava sim, 
mas quem já vem atrasado, nunca pode traba­
lhar muito, porque vem com essa mania, assim 
e nunca pode trabalhar so "no dele". Aí nun­
ca pode produzir que dê. só prã trabalhar, en 
tende? Quando me anerto,. arranjo um dia de 
serviço, pelo menos prã arranjar o feijão", 
(posseiro; o pai tem terra mas ê só r»ara os 
filhos morarem "juntos". Tamanho da família: 
8 pessoas) .
"Trabalho um, dois dias na minha plantação, 
ê o que posso trabalhar. 0 resto ê fora. Tem 
que sair prá ganhar. Sempre trabalho a Pedro 
P. Pertenceu aqui a nossa residência, ouem 
aluga dia de serviço e ele" (Trabalha em cin 
co mil covas, na terra do sogro. Tamanho da 
família: 5 pessoas. Em relação a sua planta­
ção de 77 dizia": Perdi tudinho. Prá tratar 
do "meu, a família morria de fome").
"Semanas que trabalho três dias, as vezes 
dois". (Pequeno proprietário. Terra passada 
por herança do pai. Tamanho da família:4 pes 
soas).
"Eu trabalho dois, tres dias de serviço fora 
prâ ganhar, porque aqui o roçado nao da ^ara 
comer. So do meu trabalho não dá. Semnre es­
tou precisando dar trabalho fora, dois tris 
dias, ate cinco, conforme a precisão" (Arren 
datário e posseiro, antigo olantador de ca**
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na. Família com 5 pessoas, 3 em casa).
0 arrendatário e o posseiro em geral oferecem "dias 

de trabalho” ao proprietário que lhe alugou ou cedeu a terra. 
Nesse caso ooderia parecer que, pelo fato de ceder a terra tia­
ra olantar,'houvesse todo um controle pessoal entre o grande 
proprietário e o oequeno produtor, que se expressasse em me­
canismos de coação extra-econômica. Não acreditamos aue anui 
ocorra tal relação. A maneira nela qual se efetua o processo 
de trabalho impele o neoueno produtor de alimentos a procurar 
sempre, além dos resultados de sua produção, o trabalho assala 
riado.

A prática do assalariamento, por parte do agricultor 
que não tem terra, não parece ter necessariamente o caráter de 
uma relação face a face, mesmo aue ocorra entre pessoas que an 
teriormente tinham uma relação contratual (ele e o dono da 
terra)1. Procura e oferta de trabalho não poderiam ser nunca 
determinadas por laços de comprometimentos. Dado a exigência 
imediata do dinheiro para que se complete a medida possível da 
reprodução, o agricultor se alocara semnre onde coincida a o- 
ferta de trabalho com sua necessidade imediata.

Não ê difícil entender que o proprietário de grandes 
terra, que cede retalhos dela, seja o mesmo que necessita de 
mão-de-obra. E ê mais fácil ainda de entender que a própria de 
limitação da área imp5e um limite de circulação para os vende- 
doresb/força de trabalho, de modo que estes esbarrarão quase 
sempre com o proprietário com o qual tiveram ou tem uma rela­
ção contratual.

Nos discursos, esta relação aparece ãs vezes nomeada. 
Nada mais obvio do que dar nomes aos. personagens do referencial om-

C1) Marx, no capítulo inédito, páginas 55 e 56 quando fala da submissão 
formal do trabalho ao capital descarta no processo de transfiguração 
dos processos de trabalho pré existentes ”as relações pessoais de do­
minação e denendência "Marx, Karl, El Gani tal, libro I capítulo VI, 
(Inédito) Buenos Aires, Siglo XXI, 1974.
Bruno Lautier vai mais além, no artigo já citado, e a partir de Marx, 
lembra que a submissão já se encontra delineada na circulação, nela 
compra e venda da Força de Trabalho.
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tidiano. No entanto, no que toca a relações de denendência pe£ 
soai tudo o que narece ser a causa da exploração do trabalho 
do pequeno agricultor não e mais do que o resultado da consti- 
tituição das relações de trabalho no campo.

0 caráter de manipulação do trabalho por laços pes­
soais não parece, ser, na ponulação estudada, a razão explica­
tiva da constituição das relações produtivas. Ao contrário, ê 

a nartir destas que elevem ser buscados os laços de dependência 
e exploração. Assim, o arrendatário, oor exemplo, não dá dias 
de serviço ao latifundiário poroue ele anteriormente lhe poss_i 
bilitou trabalhar a terra. Nem isto pode ser entendido como 
uma exploração pessoal, um regime de favores. 0 arrendatário 
ganha salário pelo seu trabalho como ganham igualmente os ou­
tros trabalhadores que não tenham com o proprietário outra re­
lação .

0 oue leva a que se encontre na relação assalariada o 
produtor arrendatário ou o posseiro e o latifundiário, longe 
de ser (como pode parecer) uma relação extra-econõmica, ê que 
o primeiro precisa daouele salário oara completar a auota par 
te.de sua sobrevivência, e o segundo precisa da força de tra­
balho de quem a tenha para vender, a fim de transformar sua 
terra em máquina de gerar riquezas.

Dissemos anteriormente que a reprodução do produtor 
de alimentos implica em dividir terra e tempo. Esta ê a única 
via possível de sua reprodução. Vimos quando discutimos o cará 
ter das relações sociais, a divisão do temoo de trabalho. Pas­
semos a divisão da terra.

A divisão da terra em cultivo ã e  um produto para avèn 
da e cultivo de produtos oara o consumo obedece em geral a uma 
variação que depende principalmente do número de pessoas na famí­
lia2 . Quer dizer: se a família ê numerosa, e grande parte dela
não investe uma quantidade de trabalho mais substantiva na oro

() Essa variação se da pela ccnfoinação variável do tempo a ser dedicado 
a uma ou outra atividade, A medida, que a família e maior, maior parte 
da. terra ê dedicada ao cultivo de alimentos e maior e o número de a- 
dultos (homens em geral) que se assalaria alguns dias na semana, fora 
da plantação. Esta maior liberação para a venda da força de trabalho 
torna-se gossível nela permanência, na lavoura, tios membros da famí­
lia que nao tem igualdade de condições no pagamento de seu trabalho e 
que, na próoria lavoura, são insubstituíveis.
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dução3» o nedaço de terra onde se cultivam os gêneros alimenta 
res tende a ser maior do que a área onde se planta o produto 
para a venda. A razão narece ser muito lógica. 0 plantio dos 
alimentos garante parte das necessidades da família, garantia 
essa que pode se tornar vulnerável se se investir maior quant_i 
dade de tempo e trabalho na terra para o produto comercializa- 
vel. 0 nreço do produto para a venda não cobre os gastos com a 
produção, Além do mais, parte da família que ê excluída da ven 
da da força de trabalho pode satisfatoriamente cuidar das lim­
pas e outras tarefas em relação à nrodução de alimentos.

No caso de família numerosa, onde "tem mais boca r>rã 
comer", a extensão maior da área de cultivo de alimentos se de 
ve muito ao preço pouco compensador do produto comercializã-
vel.

"Quando foi no fim. que eu vendí (o algodão) 
não deu ora cobrir os gastos e as despesas
na bodega” .
"0 feijão e o milho semore eu deixo para o 
consumo. Ouando dá para vender, eu vendo, mas 
sempre não dá. V. so pro consumo. Se eu for 
vender, eu fico sem nada. Aí fico pior, por­
que vou ter que comprar de outro do preço 
que tiver, e ê semore mais caro. Ouem tem fa 
irrília grande tem que se empenhar em primeiro 
lugar no alimento. 0 preço do algodão não 
compensa. Cada ano cai mais".
"Eu, para pagar as desoesas tive que vender 
gado, porque tomei dinheiro emprestado, pre­
cisava pagar... 0 que eu arranjei no ano de 
76 foi para pagar o de 75.

Além da má remuneração, para que o dinheiro obtido pe 
la venda do oroduto comercializãvel supra as necessidades (alĵ

(3) Estamos pensando no trabalho das crianças. A partir de "sete, oito a- 
nos já ajuda muito”; ou^então: "Dizendo o que é prã fazer, elês fa­
zem. 6 mesmo que eu está aí, desde pequeno já vai treinando na ins­
trução". Mas esse trabalho não pode, parece-nos, ser considerado tal 
qual a do produtor adulto. Por outro lado tem um limite nara começar 
a trabalhar. Não ê raro o agricultor dizer que fero dois ou quatro fi­
lhos, mas que não ajudam ainda porque "e tudo miudinho de cobrir com 
um balaio”.
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mentares ou não) mais imediatas, a nrodução fica muitas vezes 
comprometida de antemão, o que, mesmo feito parceladamente, d£ 
precia ainda mais o seu preço (conforme citação na página 51). 
Normaemente, os agricultores desta área só recorrem a es­
te tipo de suprimento se lhes falta oferta de dias de serviço 
ou se não têm em casa outra coisa uara vender.

"0 ovo que o cara devia comer, tem muitos que 
r»ão come porque ouando junta 30, 40 numa se­
mana, tem que vender ora comprar um vidro de 
remédio nara um menino, comprar um comorimi- 
do e comprar coisinhas no domingo. Pornue se 
chegar o domingo e ele não tiver o dinhei­
ro... aí a coisa aperta. Tem bodegas que ven 
de fiado enquanto o cara arranja o dinhei­
ro - que venda um porco ou uma galinha. E mui 
tos não tem nem isso prã ficar áe garantia. 
E se falar fiado, o cara não vende porque vê 
logo que ele não tem condições de pagar. Ele 
tem que vender uma criação, se tiver, ou ar­
ranjar um dia de serviço".

A maioria da população pesnuisada não dispõe de mui­
tas outras coisas para vender para suprir as necessidades que, 
sua própria produção não consegue cobrir, 0 produto comercia 
lizâvel é sempre visto como remuneração mais incerta do que 
nossa vir a ser a recompensa pelo plantio dos alimentos.

Antes da colheita, no início do ciclo produtivo a pro 
dução de alimentos já tem um destino: plantam-se os alimentos 
para o consumo de casa e dos animais,

Na época da colheita, dependendo da viabilidade de ar 
mazenamento na própria terra, dela se retira parceladamente, 
o que o consumo do grupo requer. A mandioca se presta bem a es 
ta pratica e, em geral, assim -se procede na área. Se não há tal 
possibilidade (caso de feijão), o armazenamento é feito em "s. 
los"'* que estão sempre na'primeira sala da casa, ou em sacos 
no chão desta.

(*} "Silos" ê o nome usado para depósito. De modo geral são latas bem fe­
chadas e que permite melhor conservação dos alimentos face a unidade.
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A colheita parcelar cumpre o papel de limitar o consu 

roo da família5, Há uma certa racionalidade nesta limitação, una 
vez que, tendo a previsão da produção total, se pode (sempre 
que obedeça a um mínimo satisfatório) estabelecer um período
de temoo para que essa produção cumpra o papel de repor a ali­
mentação do grupo.

0 plantador de roça justifica este parcelamento pelo 
superconsumo que pode ter o produto quando colhido toda a pro­
dução de uma vez e deixada em casa a parte referente ao consu­
mo anual. Se assim e feito, para suorir outras carências ali­
mentares esse produto poderá ser consumido alêm da taxa normal 
e se passará a comprá-lo antes que se complete a cálculo de 
seu consumo normal medie. Se toda a farinha estiver em casa e 
se faltar açúcar ou caie, e possível que ela passe a suprir tem 
porariamente a falta dos outros dois gêneros alimentícios,

No entanto nem sempre a quantidade produzida (apesar 
do racionamento) ê suficiente para ir de uma safra a outra. £ 
necessária uma certa combinação entre todos os produtos culti­
vados, para que a reprodução do grupo se de de maneira mais e£i_ 
ciente.

"Porque nuando termina o inverno, que termi­
na todas as colheitas, a gente se privilegia 
de guardar para ir consumindo enquanto chega 
o proximo inverno. Mas não da pra chegar o 
outro, a s vezes. Daí a gente vai ter que pen 
sar de outra maneira e arranjar o tutu para 
comprar na feira. A gente faz o seguinte: 
quando a gente guarda no inverno o feijão e 
o milho, nuande ele termina a gente tem sera- 
pre a roça do outro ano. Então a gente fica
arrancando de pequenas quantias e fazendo a 
farinha e vendendo e comprando os outros ne­
cessários. Embora que ate m esm o a quantia da 
roça que eu planto não da. Por exemplo, se a 
caba. a colheita do milho e do feijão que eu

(s) Ha de se considerar também cano importante o fato de que a mandioca 
aumenta de tamanho enquanto permanece na terra.
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guardei, e vai embora a roça, muitas vezes a 
gente chega até a ficar comprando. Não tem 
outra maneira, A gente vai ter que ganhar um 
dia de serviço, faz um trabalho... e com a- 
quele dinheiro vai comprar a alimentação na 
feira".

0 parcelamento na.colheita da produção cumpre outro 
papel importante na vida desses grupos: o cie tornar diferente 
a organização do tempo de trabalho durante todo o ano, ou se­
ja: a divisão entre o tempo de trabalho na própria produção e 
o tempo de trabalho que pode ser investido em outras explora­
ções. Tratando-se de um produto cuja colheita pode ser parcela 
da e, conseguindo controlar o consumo familiar num ano de boa 
safra, um agricultor pode se diferenciar de outro cuja produ­
ção não possa ser colhida por partes, no que se refere ã libe­
ração da força' de trabalho para venda. Desde que, e claro, 
a produção seja suficiente para toda a entressafra. 0 trabalho 
assalariado é substituído neste caso pela venda parcelar da fa 
rinha. Com isso, o produtor de mandioca se considera um "privi 
legiado" por não ter que dar dias de serviço fora nos anos de 
boa safra.

"Se esse ano a minha safra foi menor, mas e 
gente esta na esperança que no ano que entra 
ela seja melhor uma coisinha. E com ela eu 
chego até a comorar roupa, calçado, essa coi_ 
sa toda para a família. Muitas vezes aconte­
ce que dá, não sabe? E a gente trabalhando 
só ganhando a diãria do vizinho, acontece que 
sõ da para a alimentação, e muito mal. Por­
que a gente fica ganhando o dia de serviço 
e comendo e quando é no final da semana so 
da prá feira",

Há outra prática que parece interessante descrever em 
relação ao consumo dos alimentos. 0 consumo tem um limite em 
relação â produção total. Em geral, feijão e milho, que se en 
centram em latas, são consumidos de modo que fique sempre uma 
quantidade de sementes estipuladas como suficientes para garan 
tir o próximo ciclo produtivo. Se, em razão do tamanho da ter­
ra, 3 kg de feijão e 2 kg de milho forem suficientes nara n
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"planta" e "replanta", seu consumo se dara sempre de modo que 
se resguarde esse volume. Essa quantidade ê senarada logo que 
acaba a colheita.

"guando se bate o feijão se guarda em casa 
para o consumo. Separando assim uma quantia 
nue e o de ^lantar no outro inverno”.

Somente em caso de extrema necessidade se consome o 
que se separou oara o próximo Plantio, Na representação jã ha 
toda uma. interpretação fantasiosa desta pratica, o que se re­
trata muito bem no discurso quando se diz: "ê amaldiçoada a bo 
ca que. come semente de planta”. Este discurso nada mais faz do 
que reforçar e justificar um procedimento que dentro do possí 
vel deve ser cumprido: reservar r>arte da colheita nara que sir 
va de base para o próximo plantio, ou seja, assegurar as condi 
ções mínimas para eme o processo de trabalho se repròduza ci­
clicamente. Se não se mantem, essa reserva e, se na época da 
"nova planta”, não se tem odinhei.ro para comprar as sementes, 
o início do ciclo produtivo serã retardado ate que se curam-a 
este requisito e, em consequência, se terá uma produção não sa 
tisfatória. Plantar "fora do tempo" significa de antemão uma 
baixa no volume de produção.

.No caso da mandioca,, o calculo feito e no sentido de 
saber quanto pode ser consumido e quanto pode ser vendido âe 
cada vez que se arranca o produto.

Essas duas formas de raciotíãnar o consumo dos alimen­
tos - parcelamento da colheita e reserva de parte da produção 
para sementes - parecem ser caminhos possíveis de assegurar a 
repetição da atividade agrícola, Resmo porque, o grau de naupe 
rizaçao é tão grande que não e absurdo pensar na desestrutura- 
çao temnorãria de todo o ciclo produtivo pelo consumo sem limi 
tes, da alimentação disponível6.

CK) Esse fato ê constatado era relação a ura. projeto em execução na área. 
Trata-se do Projeto de Incentivo ã Produção sob a orientação do Servi 
ço de Assistência Rural. Ocorre, neste caso, às vezes, o consumo -efe 
parte das sementes que ê cedida ao agricultor, ou parte da produção 
que ele deve dar de volta para que o projeto vã a frente. Se por este 
procedimento ele bode ser prejudicado (não recebendo sementes para o 
próximo ano) e sabendo disto ele consome o que podería ser o "retor­
no”, chega-se a conclusão de que, não tendo tido outras, formas de su­
prir sua alimentação, a fone o obrigou a consumir aquela quantidade 
que serveria de reinversão na sua produção.
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0 produtor de mandioca se diferencia do produtor cie 

algodão também no nível da reprodução, Embora a mandioca seja, 
como o algodão, o produto vendável em relação aos outros que 
se destinam primordialmente ao consumo, a mandioca entra tam-V
bem na cesta de consumo dessas populações. Isto ouer dizer que 
o produtor de mandioca tem assegurada uar-te de sua dieta ali­
mentar, sem nue precise comprar. Portanto, ao orodutor de man­
dioca c assegurada uma maior variedade de produtos que deoen- 
dem de sua nrodução direta - farinha, feijão e milho, basica­
mente7. 0 produtor de algodão, terã que comprar com o dinhei­
ro da venda do produto, também a farinha.

í. bom lembrar que o fato de plantar mandioca ou algo­
dão não se deve a uma escolha do produtor. Entre outros fato­
res o plantio de ura ou outro se deve ao tino de solo apropria­
do e à pratica econômica local incentivada nela facilidade de 
escoamento do produto para o mercado.

A Ideologia na Produção de Subsistência

De maneira geral, existem dois modos pelos quais pode 
se manifestar a justificativa das condições materiais de orodu 
ção entre os produtores de alimentos. Uma e a manifestação mais 
adequada ã lõgica do capital e por isso mesmo não a contradiz, 
mas a reforça. Esta manifestação ideológica se resume no fato 
do agricultor se acreditar um produtor autônomo. Acredita que 
tem o controle de sua própria produção e supõe que o arranjo 
que faz do dinheiro, da força de trabalho com qije conta e do 
volume de sua produção faz parte de um processo decisôrio seu.

Dentro desta interpretação, ê impossível perceber que 
antes de tudo ele c submisso as condições gerais nas quais o 
capital dispõe da força de trabalho que lhe permite circular, 
acumular e crescer.

Ha uma expectativa por parte do trabalhador rural de 
nue possa vir a ser proprietário de terra. Uma vez que preteri-

Ç7) Ale» do feijão e do milho, esses produtores, embora em menor quantida 
de, plantara a batata doce, o infame, a.macacheira e, às vezes, arre: , 
Isso ê comum tanto ao produwr de mandioca quanto ao produtor de al­
godão .
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de um dia ter acesso a propriedade, o produtor pode ser levado 
a contrair toda uma cadeia de endividamentos para adquirir no­
vos e mais eficientes instrumentos de trabalho oue lhe permi­
tam maior produtividade e melhores rendimentos. Por esta supos 
ta sequência .chegaria a acumular dinheiro e ter acesso ã pro­
priedade .

Ao uensar assim o produtor rural nada nais faz do que 
contribuir para o setor industrial oue se imiscui na Pequena 
produção de alimentos. Parece obvio e provável que esse enca- 
deamento dificilmente chegue a seu termo. 0 que rarece mais a- 
cessível de ser explicado ê oue a ideologia da qual comunga o 
conjunto dos produtores é resposta condizente com o nroprio modo 
de exploração do trabalho pelo capital.

O acesso ao título da terra parece ser. portanto, uma 
proposta favorável ã criação de um mercado interno nadrão, que 
conduz inevitavelmente a um endividamento crescente e constan 
te por parte do produtor de alimentos. Esse tipo de reconheci­
mento das condições materiais de vida não corresponde a uma 
consciência real da exnloração a que está submetido o peoueno 
agricultor.

A outra modalidade de pensamento pela óual se tornam 
explícitas as condições do produção de alimentos pode ser des­
crita como sendo a <"ue constata condições miseráveis de vida. 
Neste tipo de explicação o responsável ê o sistema desigual da 
sociedade onde setores são "hem" pagos e outros produzem pou­
co, além do oue a remuneração de seus produtos I inadequada e 
insuficiente para recompensar seus atores.

Embora haja o desejo de ser dono de terra, há una cons 
tatação de que isso ê ouase impossível, dadas as condições de 
pauperismo em que os produtores se acham submersos. Somente por 
condições excepcionais se chegaria â propriedade da terra e 
isso mudaria, mas em pouco, as condições de produção8. Por is­
so esse agricultor investe sempre nos mesmos irisumos e o pro­
cesso se torna invariável ao longo de décadas.

80.

(e) Essas condições excepcionais seriam por exemplo, a possibilidade de 
"criar animais (gado) para um dia, com o dinheiro da venda,^ comprar 
una terra. Era so como eu podería ter o meu,... (mas isso) é uma lote 
ria".
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Não narece haver a segurança de que se usar produtos 
auímicos por exemplo, sua produção crescerá em quantidade e 
qualidade. Ao contrário, há a certeza de que nouco pode mudar,' 
uma vez que,as terras das quais retiram sua alimentação são 
sempre as de piores condições de fertilidade,seja por sua loc£ 
lização, seu uso intensivo ou o tipo de solo.

Neste caso, se reconhece uma exploração; percebe-se 
a desigualdade de condições entre as duas facções da zona ru­
ral - donos de fazenda b c t um lado e produtores de alimentos 
por outro - mas não se chega a detectar a sua causa. A ambigui 
dade da descoberta da exploração chega ate a reivindicar que 
"o patrão deveria reconhecer melhor o seu trabalho, a sua po­
breza" e lhe oferecer melhores condições ou então que "o banco 
está praticando uma injustiça quando oferece maiores facilida­
des de financiamento ao grande proprietário e não ao penueno".

A esta forma de pensar não corresponde ainda a cons­
ciência real da espoliação, nornue lhe falta a percepção do 
processo como um todo e o exercício de uma atividade critica 
que lhe dê conteúdo efetivo.

Depois de esboçar as duas maneiras nelas quais p o 1. 
ser valorada a experiência vivida pelos produtores de alimen 
tos, resta somente sintetizar alguns pontos desenvolvidos ne- 
se trabalho.

Em primeiro lugar, e importante reafirmar que entende 
mos as várias categorias estudades através de suas representa­
ções empíricas - proprietários, arrendatários e posseiros - co 
mo possibilidades determinadas de relações de trabalho submis­
sas ao capital.

Esta submissão das relações sociais de produção ao 
sistema maior no qual estão inseridas foram por nós tratadas 
via produção e reprodução das unidades de produção familiar.

Não foi nosso propósito analisar as várias formas ne­
las quais . 0  capital penetra no campo e submete sua população. 
Dado por suposto que essa penetração pode se dar de maneira 
gradativa e diferencial, o que fizemos foi uma análise do ou­
tro lado da questão. Procuramos perceber como, nesta submis­
são, ê possível ao agricultor e sua família produzir e reprodu 
zir-se.

8 1 .
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£ por isso que, mantendo comum a área de cultivo9 e, 
procurando a diversidade nas relações de trabalho, pensamos 
uma igualdade na dominação entre proprietários e não proprietã 
rios.

São os arranjos análogos com relação a produção, fa­
zendo com que tanto os proprietários como os não proprietários 
se reproduzam apenas ciclicamente, que nos permitem equalizá- 
los, Chegamos a isso pela semelhança na organização dos proce£ 
sos de trabalho entre arrendatários, nroprietârios e possei­
ros. Essa semelhança ocorre tanto no que se refere aos arran­
jos na produção direta - combinação entre o cultivo de um pro­
duto para a venda e cultivo de alimentos para consumo - quanto 
â organização da atividade produtiva de modo geral - combina­
ção entre o trabalho na orõpria produção e o trabalho em ou­
tras terra, pela venda da força de trabalho.

A possibilidade da venda da terra em momento crucial 
da pauperização e o que podería diferenciar um proprietário de 
um não proprietário. No entanto, nesse caso, por se encontrar 
no limite de sua reprodução como grupo familiar, o proprietá­
rio é levado a aceitar um preço imposto, sem referência â valo 
rização de sua terra. Por outro lado, alêm da baixa fertilida­
de do solo reforçada pelo uso intensivo sem beneficiaraentos, 
deve ser lembrado que as regras de valorização da terra não pa 
recem ser as mesmas entre grandes e pequenos proprietários.

Se essa argumentação não ê suficiente, perguntaría­
mos: tem o pequeno produtor, num momento de extrema necessida­
de, algum poder de barganha de se impor contra um preço arbi­
trado pelo mercado de compra e venda de terra? Por acaso a re­
lação social que e o capital, assume por vezes a característi­
ca de igualdade de condições quando se encontram na troca o ex 
plorador e o explorado? Essa terra ê sua mesma, ou tal como seu 
dono, não se constitui numa reserva que será requisitada para

(9) 0 limite fixado em 5 ha, - que podería ter sido tamhem outro - não de  
ve ser tonado como proposta de afirmar que ê essa área de terra, que 
cultivada, reproduz estritamente nas mesmas condições qualquer popula 
ção rural que tenha como característica a unidade de produção fami­
liar. Pelo menos não foi nossa pretensão comprovar pelos dados, m a  
relação rigorosa entre a extensão da terra e a reprodução da força de 
trabalho, Ativemo-nós mais precisamente no modo coito se reproduz a fa. 
mília nesse limite de terra.
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um uso mais lucrativo se e quando for necessário ao sistema? 
Havería no estado atual de situação da área a necessidade de 
expropriação (pacífica, pela compra) das terras dos pequenos 
produtores? Não poderia ser a propriedade da terra um dado que 
freia as tensões sociais? A possibilidade de ser ainda prnpri 
etário da terra não será um meio frequentemente utilizado pela 
ideologia do sistema no sentido de reforçar a autonomia do tra 
balhador? Com isso, não se promovería diferenciação interna na 
população dos pequenos produtores, de modo que estes não perce 
bam a exploração do seu trabalho numa escala mais ampla do que 
a da produção imediata? Não percebam siquer a sua não--autono­
mia neste processo mesmo?

Para nos o grande risco em que se pode incorrer ao 
propor diferenciação interna nesta população e afírmarum pseudo 
gradiente que impossibilite, num momento propício, o reconhecí 
mento das condições iguais de exploração e, com isso, se torne 
mais lento o processo de conscientização dessa camada da popu­
lação nacional.

0 desmascaramento lento e gradual do que seja o pro­
cesso de espoliação a que esta submetida essa população deve 
começar, segundo pensamos, pelo desmistificação da propriedade 
da terra.

Hã outra questão que perpassa, todo o discurso deste 
trabalho e que julgamos necessário reafirmar.

Dadas as condições precárias do principal meio de tra 
balho com o qual se defronta o pequeno produtor - pequena área 
de terra, baixa fertilidade do solo, etc - se torna imperativo 
recorrer a. outras formas de atividades agrícolas nara que se 
complete a reposição da força de trabalho da unidade familiar. 
Não hã como pensar numa população de força de trabalho biparti 
da: ora num trabalho que recompõe as condições de vida fami­
liar, ora numa força de trabalho que se subjuga, ao capital.

Pensamos poder propor que se trata, de uma uni ca popu- 
- laçao de força de trabalho subjugada ao carr tal; que, mesnu 
quando trabalha supostamente para.si, o agricultor nada mais 
faz do que recompor uma energia.que está sendo - ou sera, no 
caso de indivíduos que ainda não produzem - mesmo que formal- 
mente, utilizada pelo capitalista.
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É necessário ainda, sintetizar a discussão do tempo 
de trabalho investido na própria produção e o gasto em outras 
atividades agrícolas.

Ao somar o tempo de trabalho investido nas duas ativi 
dades e ao relacionar este dispendio de energia com a reprodu­
ção social dos agricultores se tentou propor que o tempo de 
trabalho que reproduz a unidade doméstica e todo ele necessá­
rio no sentido de que, os resultados advindos do total de ener 
gia despendida so repõe as necessidade vitais dos grupos.

Justificamos da seguinte maneira nossa interpretação: 
não há investimento de trabalho que possa ser caracterizado co 
rao propiciador de acumulação nem de melhoria do oadrao de vida 
das famílias, No entanto, o tempo total de energia gasta é su­
perior ao de outros trabalhadores, os assalariados permanen­
tes, nor exemplo. Mesmo assim, o total do temoo gasto so perird 
te a repetição da produção familiar de maneira cíclica, nuando 
não é o caso do nível de vida tornar-se gradativamente mais 
baixo.

Ao tornar explícitos esses dois processos - aumento 
do tempo médio de trabalho e rebaixamento do padrão de vida 
sugerimos que seu nexo explicativo está no grau de pauperiza- 
ção da nopulação estudada gerado pela degeneração da natureza 
do trabalho humano, degeneração essa própria das sociedades de 
classe e em particular da sociedade capitalista
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